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SCIENCIAS E LETRAS
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U porque, Estado nascente, devesse ser mais 
alentada a nossa actividade organizadora; ou 
porque a disposição constitucional dos parti­

dos, em constantes embates no terreno das idéas, fosse 
propicia á eclosão dos genuínos estadistas; ou por­
que o systema parlamentar, que se adaptara ás in­
stituições nacionaes, com as suas pugnas tribunicias, 
desenvolvesse estímulos e aptidões; ou fosse resultado 
da selecção estabelecida pelo poder superior sobre 
os homens de governo; ou actuassem causas outras, 
ou todas conjuntamente—a verdade é que o se­
gundo império foi, sem contestação possível, o pe­
ríodo aureo da nossa historia política, a phase mais 
brilhante e mais fecunda da política em nosso paiz, 
sobre a qual pairavam, magestosas e ovautes, as 
verdadeiras aguias do talento e do saber, na admi­
nistração, no parlamento, na diplomacia e na im­
prensa .
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Vínhamos do primeiro reinado e da regencia; 
trazíamos a guarda avançada dos Andradas, de Feijó, 
Evaristo da Veiga, Olinda e Bernardo de Vascon- 
cellos, em quem o historiador Armitage reconhece 
o Mirabeau do Brasil (1). Taes predecessores, cer­
tamente, iriam exercer notável influencia no espirito 
daquelles que lhes teriam de continuar e consolidar 
a grande obra vencedora atravéz as crises revolucio­
narias da independencia e da abdicação.

Os exemplos dos velhos são fortes emulações 
para os moços. Os estadistas do segundo império, 
se não excederam os do primeiro nas irradiantes il- 
luminações do patriotismo desinteressado, nada, en­
tretanto, lhes ficaram a dever no relevo que deram 
aos seus actos públicos, no papel que lhes coube 
representar na larga scena política do Brasil, onde 
ao tempo se debatiam as mais importantes questões, 
as mais transcendentes reformas que interessavam a 
nossa vida civil, como o codigo do commercio, a 
lei hypothecaria, a repressão do trafico escravo, a 
lei do ventre livre, a reforma eleitoral e outras que 
vieram depois.

Certo, mais ampla era a sua esphera de acção, 
mais dilatado foi o momento historico em que agi­
ram, maiores e melhor apparelhados os elementos 
com que tinham de enfrentar, mais. numerosos os 
adversários.

Nas fileiras dos dois partidos constitucionaes 
destacavam-se os vultos preemiuentes de Uruguai, 
S. Vicente, Abrantes, Itaborahi, S. Eourenço, Para­
ná, Nabuco de Araújo, Sailes Torres-Homem, Sou­
za Franco, Ferraz, Zacarias, Rio Branco, Cançan-

(1) J. Armitage — jfísroria do £rçt$il.
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ção Sinimbú, Cotegipe, Saraiva e quantos outros!— 
toda essa extraordiuaria eoustellação de estadistas do 
segundo império, cuja figura central era o proprio 
Imperador, no dizer de preclaro patrício (2).

boi esse o meio em que se formou, lutou e 
dominou o.eminente estadista, o sabio jurisconsulto, 
que sê  chamou José Thomaz Nabuco de Araújo 
o terceiro Senador Nabuco.

Nascido 11a Bahia em 1813, foi, entretanto, 
Pernambuco, por assim dizer, a sua patria intellectual, 
onde exerceu as suas primeiras funcções publicas, 
militando na imprensa e influindo 11a politica, onde 
se casou e constituiu familia.

Ao meio pernambucano em que se forjou o 
seu caracter, deveu elle, no conceito do seu illustre 
filho e historiador, (3) os impulsos de independên­
cia e affirmação^ individual, que, addieionados ás 
qualidades de iniciativa e originalidade herdadas 
dos bahianos, erigiram nelle, por mu justo equili- 
brio o homem de estado superior, o parlamentar 
brilhante e vigoroso.

Em 1831 chegava a Pernambuco e nesse mes­
mo anno matriculava-se 110 curso jurídico de Olinda, 
tres annos após a sua iustallação, pois. sendo o de-' 
ereto que o instituiu de 1 1 de Agosto de 1827, 
somente em Maio do anuo seguinte começava de 
funccionar (4).

A alcandorada Marim era nesses priscos tem­
pos um arremedo da velha Coimbra universitária— 
uma colonia de estudantes. Naquelle anuo da gra­
ça de 1831 cruzavam as suas íngremes vielas, na

J,0£T ' m N a b u c o . Sstadista Ôo Jmperio.
(3) Dr. J. Nabuco. — Op.  c/7.
(4) Vèr Memória Jfistorica, do Dr. Phaelanle da Camara.
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juvenil despreoceupação da vida escolastica, aquelles 
que depois, chamados ao grande scenario da vida 
publica, foram Euzebio de Queiroz, Nabuco de 
Araújo, Teixeira de Freitas, Paula Baptista, Ferraz, 
Souza Franco, Sinimbú, Jeronymo Villela, Salda­
nha Marinho, Zacarias, João Maurício Wanderlejq 
depois- Barão de Cotegipe, Sérgio Teixeira de Ma­
cedo, Nunes Machado, Furtado e outros, que tanto 
brilho deram ao nome brasileiro, na politica, nas 
letras jurídicas e na cathedra de mestres.

Ainda acadêmico, logo no primeiro anno do 
curso, Nabuco de Araújo iniciou-se no jornalismo, 
fundando com Ferraz e Sinimbú o Echo de Olin­
da. Já então Souza Franco redigia a Voz do Be­
be ribe e Sérgio de Macedo o Chndense.

«Eram esses pequenos joruaes, escreve o Dr. 
Joaquim Nabuco, folhas exclusivamente políticas, 
contendo apenas dissertações rhetoricas sobre theses 
constitucionaes e ás vezes, á moda americaua, pe­
quenas verriuas condensadas. A epoca era revo­
lucionaria e a penna-dos jovens escriptores natural- 
mente desprendia chispas. Por isso não se encon­
tra ainda na producção acadêmica a mais leve pre- 
occupação desse talento puramente literário, que 
mais tarde se tornará, falsamente, nas academias, a 
medida iutellectual» (5).

Dois anuos depois, Nabuco redigia, só, o Ve­
lho de 1S17, onde já não havia vestígios do federa­
lismo exaltado das suas primeiras elucubrações, autes 
uma feição abertamente reaccionaria. As causas de 
tal evolução devem ser procuradas nos acontecimen­
tos políticos da epoca, uotadamente na Setembrizada.

(5) Dr. J. Nabuco— Cp. cit.
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Elle assim as explica:
«Saidos do jugo de um governo oppressor, 

ignorantes do systema constitucional, nós tinhamos 
necessidade da protecção de um monarclia que do­
masse a ambição, para que podessemos nivelar o 
nosso caracter com o espirito das instituições ás 
quaes éramos extranhos; careciamos estar abrigados 
pela força da monarehia para não sermos arrebata­
dos pelo espirito innovador, que, tornando-nos ver­
sáteis e inquietos, destruiría certa adhesão que um 
povo deve consagrar ás suas instituições, a qual se 
não pode alcançar sem que o tempo dê logar ao 
desenvolvimento das suas vantagens» (6).

Era esta a linguagem de um jornalista de 
vinte anuos, reveladora de uma clara percepção dos 
factos, de um extraordinário espirito analytico e de 
uma perfeita maturidade de reflexão. E a mesma 
feição elle imprimiu aos jornaes de que subsequen­
temente foi redactor, o Arístarcho e a Ponte da 
Boa Vista,

Nabuco foi das primeiras camadas do bacha­
relado Olindense. Saindo da academia, foi nomea­
do promotor publico do Recife, em Abril de 1836.

Então os partidos, que se empenhavam numa luta 
sem tréguas, tinham os appellidos característicos de 
Exaltados e Moderados. A este estava filiado 
Nabuco, que deveu mesmo a sua primeira nomea­
ção aos ataques dirigidos em discursos e escriptos 
contra os clnwangos, como também se cognoinina- 
vam os Exaltados.

Dahi foi a sua carreira política em Pernam­
buco ascendendo sempre, sob as vistas dos chefes

(6) Citação do Dr. J . N abuco.— õp. cit.
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conservadores daquella epoea, Suassuna e Bôa-Vista. 
Em 1838 entrava para a Assembléa Provincial, na 
qualidade de supplente em exercieio; em 1840 o 
primeiro ministério da Maioridade fel-o despachar 
juiz de direito de Pau d’Allio; em 1842 era juiz 
do civel no Recife e deputado provincial, eleito pela 
segunda vez, na segunda administração do Barão 
da Bôa Vista, de qne foi um dos priucipaes sus- 
tentaculos no jornal A Ordem e na Assembléa; no 
anno seguinte era eleito deputado geral e deixava 
Pernambuco, pela primeira vez, depois de uma per­
manência de doze antros.

Na Camara ia Nabuco encontrar-se com Euze- 
bio de Queiroz, Wauderley, Nunes Machado, Fer­
raz e Sinimbú, seus collegas de academia e os dois 
últimos seus companheiros na redacção do Echo 
de Olinda.

Da representação pernambucana fazia parte 
também Maciel Monteiro—«incontestavelmente um 
grande orador parlamentar, falando com o purismo 
de um mestre da lingua, elegante, apezar de sobrio 
rios conceitos, discutidor, sem o luxo extemporaueo 
das citações eruditas, imaginoso, sem o abuso das 
figuras poéticas, o que não seria consorciavel com a 
rigidez da eloquência parlamentar no seu tempo» 
(7), seduzindo a Camara como os salões, com o atti- 
cismo dos seus discursos, a deliciosa harmonia dos 
seus versos e o dandysmo das suas maneiras de 
eterno namorado. . .

Um dos aspectos mais interessantes da Cama­
ra naquehes tempos era o tom cavalleireseo das 
discussões; os adversários terçavam armas fidalgas,

(7) Dr. Phaelantc da Camara. —jYlaciel JYfonteiro,
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respeitavam-se e saiam amigos como dantes, muito 
embora no ardor da refrega fosse, ás vezes, lançado 
um mais áspero epigramma.

Um exemplo illustra a asserção: Maciel Mon­
teiro, em um dos seus discursos, dirige a Ferraz 
este desafio:

« .. .Nestas circumstancias, só me cabe dizer 
ao nobre deputado que muitas occasiões teremos de 
encontrar-nos no terreno a que me chama; e bem 
que, com um escudo mutilado pelos golpes de an­
tigos adversários, e uma lança enferrujada pelo des­
uso, eu me esforçarei por acudir ao appello que 
uie é feito, ainda quando tenha que succumbir por 
minha falta de destreza e de vigor. . . »

O outro acode:
« . . .  Os mestres de espada preta lutam com 

os seus discípulos para adestrai-os; com esta condi­
ção aceito o desafio, eom que muito me honrou. 
Fu desejo que sejamos camaradas como desde 1831 
o fomos; as minhas armas nunca lhe podem ser 
infeusas, pois que já lhe foram favoráveis, no tem­
po em que fomos moderados, cliimangos na pro­
víncia de Pernambuco. . . »

Era esse o theatro em que se deveríam des- • 
envolver as faculdades políticas do futuro estadista.
O seu discurso de estréa parlamentar, na sessão de 
11 de Fevereiro de 1843, e os subsequentes nessa 
legislatura, revelaram logo, ao lado do político re­
sistente, de largas vistas, o organizador e o juris- 
consulto, auspiciosamente amalgados.

Em 1844 era dissolvida a Camara, e domina­
va o partido liberal, que permaneceu no poder até 
1848. Nabuco ficava no província, só voltando á 
Camara em 1850. Era então o redactor chefe do
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Lidador, que devia ser substituído pela União, em
1848. :

Estava accesa a luta da Praia, de que resultou 
a sangrenta revolução praieira.

Nabuco era então juiz do crime e a elle com­
petiu presidir o julgamento dos rebeldes.

Foi ao tempo forte capitulo de accusação con­
tra elle o ter presidido esse jury, sendo, em 1850, 
levada á Camara a questão. Nesse debate, deu Na­
buco a razão por que se não tivera por suspeito.

« . . .  Não me dei por suspeito porque entendo 
que trahiria o meu dever. A differença de opinião 
política não me inhabilitava para ser juiz, a menos 
que não estabeleça o principio de que cada partido 
deve ter os seus juizes. . .  »

«Fôra melhor para Nabuco, escreve o seu ü- 
lustre biograplio, ter elle podido deixar sua cadeira 
de juiz nesse processo, mas segundo as idéas do 
tempo seria isso uma deserção que animaria todos 
a abandonarem do mesmo modo a defeza da socie­
dade. Fra um desses casos em que a opinião do 
indivíduo é envolvida e dominada pela opinião do 
partido e pelo sentimento da epoca. Se Nabuco 
recusasse, o seu substituto seria um adversário, que 
se não daria, esse, por suspeito» (8).

Dissemos que Nabuco so voltara a Camara 
em 1850. Nessa legislatura ainda mais se accentua- 
ram os traços que deixara na primeira, apezar de 
ser uma Camara unanime, onde, não havendo colli- 
sões partidarias, os incitamentos são quasi sempre 
nullos. Os seus discursos então cingein-se mais ás

(8) Dr. Joaquim Nabuco. — Õ p t i t .
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questões de direito e de justiça do que ás questões 
de ordem propriamente política.

A sua reputação de jurisconsulto estava firma­
da no paiz inteiro. Assim, foi elle encarregado de 
organizar os regulamentos do codigo eommercial 
importante trabalho que o occupou, em companhia 
de Caralho Moreira, (Barão de Penedo) Caetano 
Alberto e Barão  ̂ de Maná, sob a presidência do 
ministro da justiça, que era então José Clemente 
Pereira, todo o anno de 1850.

Desse modo começou Nabuco de ser o con­
sultor de todos os governos, mesmo adversários, os 
quaes lhe nao podiam dispensar, nas altas questões 
jurídicas, a sabia iuterferencia.

De 1851 a 1852 foi presidente da provincia 
de S. Paulo. Nesse ultimo anuo foi reeleito depu­
tado por Pernambuco. E’ dessa sessão o celebre e 
bellissimo discurso que, na historia parlamentar do 
paiz, ficou sendo conhecido pelo classificativo de 
ponte de ouro.

Notemos logo uma particularidade que acom­
panhava os discursos de Nabuco: era que quasi 
todos tinham um appellido. Elle costumava, para 
caracterizar certas situações, extrahir da jurisprudên­
cia romana, da mythologia ou da historia ou da phi- 
losophia, umas tantas expressões, quaesquer imagens 
que, pela sua justeza, tomavam foros de cidade na 
imprensa de então, onde eram commentadas abun­
dantemente, e lhe chrismavam os discursos. Dalii 
o discurso do uti possidetis, o discurso do statu 
quo, o discurso de Saturno, o discurso do sorites, etc.

O discurso da ponte de ouro poz- em desta ­
que a figura política de Nabuco, dando-lhe o pri­
meiro logar na representação pernambucana,
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No ministério de 6 de Setembro, organizado 
antes de finda a sessão de 1853, sob a presidência 
do Visconde de Paraná, Nabuco occupava a pasta 
da justiça, que foi sempre a que oecupou nos ga­
binetes de que fez parte.

Com o fallecimento de Paraná, já então Mar- 
quez, em Setembro de 1856, o ministério perdera 
o centro de gravidade, como o disse uma folha li­
beral da epoea, accrescentando que Nabuco assu­
mira o primeiro logar no gabinete, logar que con­
servou até 4 de Maio do anuo seguinte, quando o 
Marquez de Olinda formou novo ministério.

A administração de Paraná foi uma das mais 
proveitosas para o paiz, assigualada principalmente 
pela serie de reformas elaboradas e propostas pelo 
seu ministro da justiça, as quaes, como a reforma 
judiciaria, a hypothecaria, os tribunaes de commercio, 
a lei sobre crimes commettidos no extrangeiro, só 
muitos annos depois vieram a ser incorporadas á le­
gislação nacional.

Durante esse seu primeiro ministério, como 
nos outros, Nabuco foi um trabalhador infatigável. 
Para o documentar, bastam, além das importantes 
reformas apontadas, os seus projectos sobre casa­
mentos mixtos e sobre administração ecclesiastica, os 
decretos de 16 de Dezembro de 1 853, sobre peti­
ções de graça; de 28 de Dezembro do mesmo anno, 
declarando que os africanos livres, cujos serviços 
fcssem arrematados por particulares, ficavam eman­
cipados depois de 14 annos,' quando o requeressem, 
e providenciando sobre o destino dos mesmos afri­
canos; de 14 de Outubro de 1854, regulando o 
modo por que deviam ser presentes ao poder mode­
rador as petições de graça e os relatórios dos j uizes,
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nos casos de pena capitai, e determinando como se 
deviam julgai coufoi mes as amnistias, perdão e com­
putação de pena; de 10 de Janeiro de 1855, abo­
lindo os títulos de residência ; de 2 de Julho de 
1856, regulando o serviço de extincção de incên­
dios na Corte; .e  a lei de 6 de Junho de 1854, 
contra o trafico.

Ahi está, neste ligeiro inventario, a prova irre­
futável da actividade de Nabuco, em sua passagem 
pelo ministério, prova que pode ser verificada nos 
volumes da legislação daquella epoca, replectos de 
decretos e avisos seus. Uma phrase de espirito, pio- 
nunciada nesse tempo, assiguala bem a sua laboro- 
sidade: «Se continuasse no governo, era capaz de 
reformar a Biblia. . . »

Nabuco já havia transferido a sua residência 
para a Corte, abandonando a magistratura e abrin­
do escriptorio de advogado, que foi um dos de maior 
clientela da sua epoca.

Em fins de 1857 procedia-se na Bahia uma 
eleição senatorial; Nabuco era candidato, entrava na 
lista tríplice e, em Maio do atino seguinte, era es­
colhido pelo Imperador. O Visconde de Camaragibe, 
chefe conservador em Pernambuco, escrevia-lhe por 
essa occasião:

«A nossa deputação perdeu um dos seus orna­
mentos; a província ganhou, como parte do impé­
rio, vendo no Senado, com assento vitalício, o seu 
antigo representante» (9).

Começa então a pliase mais gloriosa de sua 
vida e também a mais afanosa. Synthetizal-a, para 
Hie dar as proporções convenientes a este trabalho,

(0) Citação do Dr. Joaquim Nabuco. —õp. cli.



170 A CULTURA ACADÊMICA

não é, de certo, das mais fáceis tarefas; relevem-se- 
nos, pois, as falhas que advirão.

Ministro da justiça no gabinete de 12 de 
Dezembro de 1858—gabinete Abaeté—desta vez 
pouco tempo esteve no governo, onde, como traço 
luminoso de sua passagem, deixou o contrato com 
Teixeira de Freitas para a redacção do Codigo Civil 
Brasileiro.

Em 21 de Março de 1859 retirava-se Nabuco 
do ministério, que devia cair na Camara, na questão 
bancaria, e ser substituído pelo gabinete Ferraz,— 
gabinete 10 de Agosto.

Na sessão de 1860 vamos encontrar Nabuco 
occupando-se de questões de legislação criminal e 
civil, discutindo os projectos sobre a punição de 
crimes commettidos por brasileiros em paiz extrau- 
geiro, que elle propuzera antes, e sobre a condição, 
durante a menoridade, dos filhos de extraugeiros 
nascidos no paiz. A uuica reforma, purameute polí­
tica, que o interessou então, foi a reforma eleitoral, 
extinguindo o circulo de um só deputado.

A situação política do paiz modificava-se para 
dar ensejo mais tarde ao phenomeno da Ligo, de 
que a attitude de Nabuco em o celebre discurso do 
uti possidetis, tão discutido e tão commentado 
naquelles dias, foi uma das causas primeiras, «o grito 
de guerra que determinou a ’ mudança política de 
1862», dizia o Diário do Rio.

Caía o gabinete Caxias—Parauhos, que succe- 
dera ao gabinete Ferraz; Zacarias, convidado, or­
ganizava o ministério, que devia durar apenas tres 
dias, baqueando deante de um voto de desconfiança; 
veio então o ministério dos Velhos, presidido pelo
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Marquez de Olinda, que em 1864 devia entregar o 
poder ao segundo gabinete Zacarias,.

Durante esse lapso de tempo, depois de ter 
sido_ considerado o creador da situação, Nabuco re- 
tralnra-se, prestando, entretanto, o seu apoio ao go­
verno .

A reforma hypothecaria' que propuzera dez 
annos antes como ministro, foi em 1864 o seu 
mais importante trabalho parlamentar; a esse tra­
balho juntara elle a organização do credito territo­
rial, creando sociedades destinadas á emissão de 
letras hypothecarias, tal como se tornou lei do Im­
pério, e cujos regulamentos são ainda trabalhos 
seus.

Ao gabinete Zacarias succedera c gabinete 
Furtado, em 31 de Agosto de 1864.

Rebentava a pavorosa crise commercial que 
levou á falleucia as mais importantes casas banca­
rias do Rio de Janeiro: assumia o caso proporções 
extraordinárias e fazia-se imprescindível uma medida 
governamental para salvar a praça de uma ruina 
absoluta. O Banco do Brasil, accusado de ter preci­
pitado a crise, por haver negado á casa Souto & Cd 
o empréstimo de 900 contos, pedia ao governo o 
curso forçado das suas notas, o que foi sem demo­
ra concedido; mas não era bastante : só podia resol­
ver a situação, deante da corrida terrível que soffriam 
os bancos, a suspensão dos pagamentos e a liqui­
dação das casas implicadas. E foi o que o governo 
fez afinal, sendo Nabuco encarregado de redigir o 
decreto e resolver todas as duvidas que se suscitassem.

«Não é membro do gabinete nem' sequer é 
ainda conselheiro de Estado, mas o ministério não
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faz outra cousa senão publicar o que elle lhe man­
da nessa grave-emergencia» (10 .

Seguiram-se as guerras com o governo de 
Montevidéo, a tríplice alliança e a guerra com o 
Paraguai, e, em meio das diffieuldades, retirava-se 
o ministério Furtado.

Para substituil-o, o Imperador chamou Nabuco, 
mas este se excusou da incumbência de formar ga­
binete; o Imperador, então, chamou Olinda, que 
aceitou, levando aquelle como ministro da justiça, 
facto que deixa patente a sua isenção de vaidades, 
prova de que o não impellia a ambição de primeiro 
posto.

A missão do ministério chamado das Águias 
era debellar a guerra; assim se expressava Nabuco, 
em seu discurso de apresentação, que ficou appelli- 
dado do statu-quo\

« . . . Nã o  ha contradicção em o meu proceder, 
em vista das circumstancias sobrevindas; ao demais, 
ha grande differença em organizar semelhante ga­
binete, ou em fazer partè delle. Ainda mais, o pro- 
gramma deste ministério é limitado só á guerra, 
sem alteração do stalu quo da politica».

Os trabalhos e as diffieuldades que Nabuco 
teve epie vencer na gerencia de sua pasta, não ape­
nas com respeito á guerra, que foram immensos na 
organização dos corpos voluntários e da guarda na­
cional, mas a outros ramos da administração,—são 
extraordinários, denotam um esforço quasi sobrehu­
mano .

O circulo de sua influencia alargava-se consi­
deravelmente; o deputado Nebias, por S. Paulo,

(10) Dr. J. Nabuco.—Op. cit.
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chamava-o «vice-presidente do conselho de minis­
tro s ...»  Nabnco pronuncia então, na Camara, onde 
o ministério encontrava forte opposição, o discurso 
de Saturno, em que, fazendo a cabal defesa do ga­
binete, quanto aos actos referentes a guerra, deplorava 
que a Camara- estivesse dividida, se achasse contra 
o ministério saido da situação creada pelos seus 
proprios membros :

«. . . Dir-se-á, Senhores, que Saturno devora 
um a um seus proprios filhos !»

Esse discurso provoca em favor de Nabnco um 
movimento de sympathia da opposição, que, procu­
rando destacal-o do gabinete, volve para elle as 
suas esperanças.

Entre Olinda e Nabuco, de feito, eram pro­
nunciadas as divergências; o ministério era limitado 
á guerra, sem alteração do statu quo da politica, 
dissera-o este.

O gabinete Olinda permaneceu no poder até 
3 de Agosto de 1866, para dar logar ao terceiro mi­
nistério Zacarias.

No ministério, no meio de preoccupações de 
toda a ordem, o administrador não esqueceu o ju- 
risconsulto e o reformador.

A serie de reformas que vinha de seus minis­
térios anteriores, devia nesse tomar maior vulto no 
edifício da legislação patria. Datam de então a re­
forma da lei de 3 de Dezembro de 1841, a orga­
nização da magistratura, a instituição do ministério 
publico, a ordem dos advogados, os registos erimi- 
naes, a estatística criminal, o projecto de colonias 
penaes, o projecto derogando o juizo arbitrai neces­
sário, o projecto da lei das fallencias, as sociedades.
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cle responsabilidade limitada, o projecto de casa­
mento civil, etc.

Saindo do ministério, Nabuco foi nomeado 
para o Conselho de Estado, alta prova de apreço 
que recebia, das condições do momento.

Era a mais elevada aspiração dos políticos do 
antigo regimen o accesso a essa admiravel institui­
ção, especie de arca santa onde se depositavam os 
segredos da velha governança; o Imperador exercia 
sobre os seus conselheiros de Estado a mais rigorosa 
selecção ; equivalia quasi a uma consagração a esco­
lha para taes cargos.

Era, portanto, um acontecimento máximo 11a 
vida política de Nabuco a sua entrada para o Con­
selho de Estado, um dos primeiros actos do minis­
tério Zacarias. Os seus doze últimos aunos de exis­
tência na mór parte foram absorvidos nos trabalhos 
desse cargo. Foi ahi, em presença do proprio Im­
perador, que elle sustentou a celebre maxima de 
Thiers, por que se vinha- batendo de longa data,— 
o rei reina e não governa—principio que enten­
dia ser a base do systema monarchico representa­
tivo; foi ahi que discutiu, e por vezes o seu voto 
venceu, as mais delicadas e mais complexas questões que 
se agitavam no paiz, no seu tempo, como a aber­
tura do Amazonas, as questões referentes á guerra 
e á emancipação, a questão argentina, a questão 
religiosa, etc.

A questão da emancipação foi submettida pela 
primeira vez ao Conselho de Estado em 1867, pelo 
ministério Zacarias, e na discussão que se seguiu, 
Nabuco conquistou, por assim dizer, o posto de 
lcader, sendo, logo após, nomeado presidente da
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com missão que tinha de estudar os meios de levar 
a effeito a abolição do elemento servil.

O projecto formulado por Nabuco serviu de 
molde, :<apenas com uma alteração importante» á 
lei de 28 de Setembro de 1871, promulgada pelo 
ministério Rio Branco.

A situação liberal tornava-se insustentável depois 
que Zacarias se recusara a referendar a escolha 
imperial de Salles Torres-Homem, Visconde de In- 
homirim, para Senador pela província do Rio Grande 
do Norte, contra Amaro Bezerra, candidato ministe­
rial; o gabinete de 3 de Agosto retirava-se e o 

„ Imperador chamava o Visconde de Itaborahi, que 
organizou o ministério de 16 de Julho de 1868.

No dia seguinte o gabinete conservador apre­
sentava-se ás cortes; Nabuco, que na vigência do 
ministério Zacarias poucas vezes falara no Senado, 
nesse dia rompeu o silencio e pronunciou o discurso 
que ficou celebre nos annaes parlamentares, conhe­
cido pelo discurso do sorites.

Era assim que elle fulminava a situação:
« . . .  Ora, dizei-me: não é isto uma farça? não 

é isto um verdadeiro absolutismo, no estado em que 
se acham as eleições no nosso paiz? Vêde este sori­
tes fatal, este sorites que acaba com a existeucia do 
systema representativo;—o poder moderador pode 
chamar quem quizer para organizar ministério; esta 
pessoa faz a eleição, porque ha de fazel-a; esta elei­
ção faz a maioria. Eis ahi o systema representativo 
do nosso paiz!»

O gabinete de 1 6 de Agosto deteve-se no poder 
até Setembro de 1871 ; na sessão de 19-deste mez, 
proximo ao encerramento das Camaras, Nabuco 
atirava a grande bomba que devia fazer saltar o
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ministério. Era um adclitivo ao orçamento do Impé­
rio, autorizando o governo a applicar 1.000 contos 
de réis á alforria dos escravos. O discurso com que, 
no dia seguinte, justificou esse additivo, foi consi­
derado o tiro de honra no gabinete Itaborahi.

A este substituiu S. Vicente, a quem, em 7 de 
Março de 1871, succedeu Rio Branco, que demorou 
no poder até 1875, por sua vez substituído pelo 
gabinete Caxias—Cotegipe, dominador até 1878.

Nesses últimos tempos a posição de Nabuco é 
de retrahimento; somente as grandes questões ainda 
o apaixonam, como em 1 873 a questão argentina, 
em 1874 a questão da conscripção; os seus trabalhos 
circumscrevem-se ao Conselho de Estado e ao seu 
escriptorio de advocacia.

O philosopho político sente-se desilludido, mas o 
jurista e o reformador continuam a sua faina. De 
1873 até sua morte, os seus melhores esforços in- 
tellectuaes são empregados na tarefa ingente da co­
dificação do nosso direito civil, patriótica preoccupa- 
ção que lhe vinha trabalhando o espirito desde 1 857.

Vimos que, quando ministro do gabinete Abaeté, 
contratara com Teixeira de Freitas, seu emulo na 
jurisprudência brasileira, a redacção do Codigo Civil, 
como antes (1854) havia contratado a Consolida­
ção das Leis Civis, que ainda hoje é a melhor 
systematização do nosso direito. Por esse tempo es­
crevia elle ao provecto jurista Dr. Braz Florentino 
Henriques de Souza, da Faculdade de Direito do 
Recife, communicando-lhe a intenção de nomeal-o 
para a commissão revisora do Codigo: Quaes serão
os jurisconsultos da Côrte e do Império ? Da Côrte 
ainda não sei, mas do Império serás um, e previ­
no-te para que estudes especialmente a matéria» (11).
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Só á morte de Nabuco se deve attribuir o 
mal logro de sua empresa; so aquqlle fatal aconteci­
mento, que anniquilou um dos mais bem formados 
espíritos jurídicos de uma epoca em que viviam 
Teixeira de Freitas, Pimenta Bueno e Paula Ba- 
ptista, epoca què pode ser considerada o período 
clássico da jurisprudência brasileira,—só ao seu desap- 
parecimento prematuro, dizíamos, devemos não ter 
passado ainda hoje de um pium  desiderium a pro­
messa que á nação brasileira fazia a Carta de 1 824, 
de dotal-a com um Codigo Civil.

Temos narrado até aqui a vida do estadista e do 
jurisconsulto; diremos, para terminar sobre o homem.

Nabuco, tal como nol-o representa uma photo- 
graphia antiga e nol-o dizem os informes dos seus 
contemporâneos, era um bello typo de homem, alto 
e forte. Fronte vasta, rosto comprido e glabro, olhar 
sereno e meditativo, lábios despidos de qualquer 
ricto que denunciasse as amarguras e as desillusões 
do político, todos os seus traços physionomicos indi­
cam ao mesmo tempo o combatente, o pensador e 
o homem de coração. Correcto no trajar, aprumado 
na sua longa sobrecasaca, seus altos collariuhos, sua 
gravata de duas voltas á moda coéva, era o tvpo 
perfeito do gentteman, sem as preoccupações futeis 
da elegancia mundana.

De seu caracter, um dos traços mais relevantes 
era a independencia de suas acções, a altivez dos 
seus brios. Não era um áulico—prova-o um simples 
facto: a opposição a que o moço Duque de Saxe 
fosse o unico almirante da nossa armada, o supe­
rior hierarchico dos velhos Tamandaré e José Joa-

(11) Citação do Dr. Joaquim Nabuco.— Op. çit,
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quim Ignacio; fugia do Paço: o Visconde de Abaete 
queixava-se de que não sabia mais como descul­
passe perante o Imperador a ausência do seu mi­
nistro da justiça nos despacbos e nos ceremoniaes 
de São Christovam. . . Não era um aristocrata: 
recusou o titulo que lhe era offerecido.

Outro traço de seu caracter era a bondade in- 
tellectual, a satisfação que sentia em fazer, elle pro- 
prio, romper a camada espessa da obscuridade o 
talento que nada pedia, de preferencia á mediocri­
dade coberta de empenhos.

Os annos de ministério eram annos de deficits 
certos em seu orçamento privado; para cobril-os 
eram necessários dobrados esforços em seu escnpto- 
rio de advocacia; e, então, político e advogado, o 
seu tempo era consumido num exhaustivo trabalho 
de doze a quatorze horas diarias.

Homem methodico, «elle tinha o costume de 
guardar tudo que lhe dizia respeito, assim como a 
copia de sufi correspondência, e, depois, para os 
seus trabalhos do ministério, formai a o que elle 
chamava pecúlios, grandes volumes em que reunia 
opusculos, artigos de jornaes, cartas, manuscriptos, 
relativos a cada assumpto da administração ou da 
politica» (12).

Graças a este vasto manancial, seu filho, o 
nosso eminente patrício Dr. Joaquim Nabuco, «bem 
achado Homero para tal Achilles», escreveu a sua 
historia nessa sumptuosa obra que se intitula Um 
Estadista do Império, tantas vezes citada neste 
modesto trabalho.

R o d o l p h o  G a r c i a .

(12) Discurso doDr, Joaquim Nabuco no Instituto Accheologico e 
Cecgraphico.
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F ilh o  legitimo de M atheus Vaz de O liveira  e de d. Herme- 
l in d a  de Souza Vaz de Oliveira ,  nasceu o dr.  Augusto  C arlos  Vaz 
de O liveira ,  a  20 de maio de 1847, n a  c idade  d a  P a r a h y b a  do 
N orte ,  do visinho E stado.

Concluídos os seus estudos p rep a ra tó r io s  e o curso de d ire ito  n a  
F acu ld ad e  do Recife, recebeu o grfio de b ach a re l  em sc iencias  j u ­
r íd ic a s  e sociaes a  26 de O utubro  de 1868.

No anno seguinte, por nomeação do pres idente  d a  então provín­
c ia ,  occunou a ll i  o ca rgo  de promotor publico d a  comarca de 
M am ang u ap e ,  revelando desde logo o espirito  de rectidão e a ltane i-  
rismo que tão  bem o carac teriza .

Em 1870, foi nomeado promotor publico in terino  do Recife, c a r ­
go que exerceu a té  1871.

No c a ra c te r  de ad jun to  dos promotores d es ta  c ap i ta l ,  su b s t i ­
tuto  por d iversas  vezes aos funccionarios effectivos.

Dr. Augusto Vaz

■i

t

•«
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De fins de 1871 a 1872 e n a  q u a l id ad e  de supplente, desempe­
nhou o officio de juiz m unic ipa l d a  2 * v a ra  civel no Recife.

Delegado de policia no biennio de 1877 a 1878, servio a in d a  
aqu i como a ju d an te  do p rocurador dos feitos d a  Fazenda, p re s ta n ­
do em ambos esses ca rgos  os m ais  a ss ig n a lad o s  serviços à c a u sa  
p u b lica .

E leito  vereador d a  c a m a ra  m unic ipal d es ta  cidade, onde fi- 
x á r a  a s u a  res idência ,  desempenhou o seu m andato  de 1883 a  1886,' 
deixando-o por haver  sido nomeado lente subs ti tu to  d a  F acu ld ad e  
de Direito, por decreto de 1 de maio de 1886, assum indo  o exercício 
a  18 do mesmo mez.

O seu concurso, realizado em setembro de 18SS, foi um a prova 
s ign if ica tiva  dos seus estudos e de su a  esc la rec id a  in tc ll igencia .

A in d a  hoje é um documento muito consultado a su a  monoga- 
p h ia  sobre a Conciliação, a  despeito de te r  a  lei d a  reforma em 
vigor revogado aq u e l la  p a r te  do processo, acab an d o  com aq u e l la  
instituição.

Desde 1893 a té  hoje occupa o cargo  de vice-director do nosso 
estabelecimento de ins trucção superior,  servindo por v a r ia s  vezes 
in te r inam ente  como director, com o m a is  r e a l  proveito p a r a  o en s i­
no e ó  pres tig io  d a  F acu ldade .

Nos auditopios do Recife advoga, exercendo a  profissão desde 
1868 e o seu nome é hoje um dos m a is  respeitados en tre  os seus 
collegas, que têm n a  m aio r  conta o seu conselho e o seu parecer .

Mereceu francos elogios um outro t r a b a lh o  seu sobre a Citação 
mencionado em um a notável rev is ta  hespanhola ,  que se lhe referio  
de modo v ibrante ,  t r a b a lh o  aq u i  publicado pela  Revista Acadêmi­
ca, de que elle é um dos m a is  esforçados sustentaculos.

E m  1880 foi eleito mordomo d a  S a n ta  C asa  de M isericó rd ia  do 
Recife, funccionando como seu thesoureiro  por a lgum  tempo.

Seus serviços a  e s sa  b enem erita  insti tu ição , seu devotamento 
pe la  ass is tên c ia  pub lica ,  estão na  consciência dos seus contemporâ­
neos, que merecidam ente o apontam  como um exemplo de a b n e g a ­
ção e de civismo.

A in d a  hoje exerce o ca rg o  no Collegio d a s  O rp h ã s  de S a n ta  
T h e re sa ,  em O lin d a ,  e a l l i  é sinceram ente  estimado e respeitado.

T a e s  são os traços d a  vida p u b l ica  do d r .  A ug u s to  Vaz.
As p a g in a s  d a  A  Cultura não  comportam um estudo minucioso 

de su a  p e rso n a l id ad e .
T odavia ,  sem lisonja, pode-se aff irm ar que e l leé r ig o ro sam en te  

v ir  probus et bonus.

A. A.
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( Continuação)

VIII

artig-o 156 do Codigo Penal dispunha :
| I  | « Exercer a medicina em qualquer de seusJ r.amos’ a arte dentaria ou a pharmacia : pra- 
^ ^  ticar a homoeopathia, a dosimetria ; o hypno- 

tismo ou magnetismo animal, sem estar ha­
bilitado segundo as leis e regulamentos : penas de pri­
são cellular por um a seis mezes e multa de 100$ a 
500$000.»

Essa disposição tornava redundante, completamente 
inútil, por ser verdadeiro bis in idem, a do art. 158 do 
mesmo Codigo, que punia com igual pena «o ministrar 
ou simplesmente prescrever, como meio curativo, para 
uso interno ou externo, e sob qualquer torma prepa­
rado, substancia de qualquer dos reinos da natureza, 
fazendo ou exercendo assim o officio do denominado 
curandeiro

Realmente, o que poderia ser no recondito pensa­
mento do reda.ctor desses artigos praticar a medicina 
sem diploma, sem habilitação legal, senão fazer o offi­
cio de curandeiro, pois que curandeiro é aquelle em 
que se suppõe falta de conhecimentos médicos, exacta- 
mente por não ter o titulo cuja posse, segundo a phan- 
tasia dos partidários do privilegio, torna obrigatória a 
presumpção em contrario? O legislador nessa matéria
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deu-se ao extranho luxo de fazer do mesmo facto um
duplo crime. •

O  Dr Hufeland, illustre medico allemao. que 101
p ro fesso r 'd e  pathologia especial e de. therapeutica na 
universidade de Berlim, escreveu . •

« T o d a  a casa de familia, por mais modesta que 
seja, pode considerar-se uma especie de pharmacia. 
T o d a s  as cousas que nós empregamos na vida ordiná­
ria, e algumas para a nossa própria alimentação, po 
dem, em caso de necessidade, tornar-se medicamen 
tos. . E ss e s  agentes acham-se muitas vezes debaixo 
dos nossos olhos sem darmos por isso, pois que esta 
mos habituados a só considerar remedios os que nos veem 
da botica, preconceito que a bom numero de médicos
pode ser attribuido.» (l), ,

E  o sabio facultativo formula uma serie de recei
tas no sentido das suas indicações.

Supponha-se agora que, emquantc vigoraram as in­
dicadas disposições criminaes, antes de promulgada a 
Constituição da Republica, um indivíduo qualquer, con­
forme a doença, ministrava cu prescrevia como meto 
curativo, aos seus ou a extranhos, um escaldapes pi e- 
parado com sal, uma infusão de olhos de larangeira, 
uma cataplasma de farinha de mandioca ou de ian n h a  
de batata, um chá de cascas de laranjas, fricções de vi- 
nagre ou um simples copo (Tagua assucarada. oe tal 
indivíduo fosse medico de carta, e claro que nao ha 
via delicto a punir. Se não fosse, a occnrrencia torna­
va-se summamente grave : dava-se um attentado contra a 
saúde publica, porquanto se m inistrara ou prescrevera, 
como meio curativo, para uso interno ou externo, qual­
quer que tivesse sido a formula do preparado, substan 
cias dos reinos da natureza, mesmo porque, fora des­
ses reinos, não era cousa facil encontral-as. N a pri 
meira das hypotheses figuradas, a medicação seria^ ín- 
nocente, embora não fosse benefica e antes prejudicial , 
na segunda, seria criminosa, posto que houvesse dado 
excellentes resultados. A  condemnação, portanto, não 
vinha do system a therapeutico, mas^ da qualidade da 
pessoa que o em pregara ; não se originava da inhabili-

1896.
.(1) A arte de prolongar a vida, traducção francesa—Paris,
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fladc do medico, mas do exercicio illegal da medicina, 
fosse o delinquente o mais ignorante dos empiricos, o 
maior dos charlatães, ou o proprio Hippocrates resus- 
citado e instruído em toda a sciencia dos seus conti- 
nuadores.

Nao e so. O citado art. 156, prohibindo, de modo 
geral, aos nao titulados o exercicio da medicina, em 
qualquer dc seus íamos, especializava, entretanto, a arte 
dentai ia. a homoeopathia, a dosimetria e o hypnotismo 
ou o magnetismo animal. Apreciem-se as consequências 
do methodo.

A arte dentaria e a obstetricia são os únicos ra­
mos da medicina cirúrgica de que entre nós se confe­
rem diplomas especiaes. Só por esse motivo podia a 
primeira dessas artes ter sido excluida da generalidade 
da disposição para ser especialmente mencionada. E 
porque o legislador não teve igual procedimento com 
relação á segunda, não deve em rigor entender-se que 
deixou livre a respectiva pratica ? Assim se me afigu­
ra, desde que a interpretação das leis penaes tem de 
ser necessariamente restrictiva, não sendo licito con- 
demnar por analogia nem por deducções mais ou me­
nos engenhosas, mas somente em virtude de texto 
claro e indubitavel. Tanto assim, que ha jurisconsultos, 
entre os quaes Toullien e Carnot, que não admittem 
interpretação em se tratando de prescripções crimi- 

■naes.
Por outro lado, o redactor do Codigo não conside­

rou a homoíopathia, a dosimetria e o hjrpnotismo como 
outros tantos systemas de curar. lio contrario, a 
enumeração que fez seria totalmente ociosa, em vista 
da prohibição geral do artigo. E ’ certo que esses sys­
temas, não obstante a sua popularidade actual e o em­
prego que fazem delles varias summidades acadêmicas, 
foram, e não sei se são ainda, encarados como engodo 
de ingênuos e puro charlatanismo por avultado numero 
de doutores.

Ilahnemann julgou encontrar a base da sua dou­
trina nos ensinos hyppocraticos, nas lições de Para. 
selso e outros lu minares antigos e modernos-da medicina- 
Encontra-se, todavia, em conhecido livro desta espe­
ci a l idade  a seguinte passagem que envol ve  a homoeopq-
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thia e o magnet ismo em juizo pouquíss imo animador  
e nada l isongeiro :

« A acção curat iva dos magnet izadores  é s imples 
illusão. e nisto podemos aqui conf ron tar  duas  ca te­
gor ias  de t h e rapeu tas  que teem g ra n d es  affinidades. 
E m q u a n to  o magnet izador cura  um fluido com outro  
fluido, os homceopatlias curam o ideal da moléstia com 
o ideal do remedio» (2).

Houve epoclia, como lembra  c Dr. Bagueira  Leal, 
em que a Academia de Medicina de P a r i s  considerava 
o hypnot ismo tão indigno de discussão como a quadi atura 
do circulo c o molo-continuo. Quão variaveis são as 
opiniões acadêmicas  e como é difticil ao legislador in- 
tel l igente e precavido decidir-se por  a lguma ! J á  o 
bom Montaigne,  depois de fazer o longo re g is t ro  da 
inconstância das  theor ias  em medicina, a t t r i bu ia  a um 
seu amigo esta desconsoladora observação :

« E ’ gr ande  desgraça  que a sciencia de uso mais 
impo r t an te  para  n ó s ,  aquella que se en ca r r eg a  da nossa 
conservação e saude,  seja também  a mais confusa  e 
agi tada  por maior num ero  de mudanças .» (3).

Quanto  aos dosimetr is tas ,  eis um julgado que me 
parece  attingil-os.  E ’ de um inimigo in t rans igen te  de 
simtlia sim ilibus curantur  e das  diluições infinitesimaes,  
o qual, ent re tanto ,  ainda em 1879 lamentava a falta de 
um verdadeiro iractado de thcrapeulica e pathologia getaU  
e não t inha espe ranças  de ver com brevidade p re en ­
chida essa  impo r tan te  lacuna :

* A  medicina atomistica, não obstante  a sua  pre ten-  
ção a const i tui r  escola especial, não é, comc a homoeo- 
pathia dissidente,  senão um sy s t em a  a/lopathico exclu­
sivo^ que consiste em pre fe r i r  sempre ,  no t r a t am en to  
das  moléstias,  os remedios  mais violentos, os mais 
activos venenos, em pequenas  doses,  ás  o u t r a s  p re pa­
rações  mag is t raes  e officinaes, que os prá ticos  intelli- 
gent es  e ins t ru ídos  em pregam  de ordinár io  com medida  
e d iscernimento ,  reservando os medicamentos  energicos  
para os casos, asseis raios, em que -são indicados.» (4).

(2) Uicc. de med. de Nysten, correcto e augm entado  por L i t t ré  
e Kobin, 13.a edic., vol—Somnambulisme.

t3) Essais , edic. an n o tad a  por L ech erc—P a r i s ,  1872, 2. Ivol., 
pag . 156.
_.  ^ oen&—Allopathie et Homceopathie, na Revista de
Pbilosophia Positiva, Vol. 22, pag. 121,
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Todavia, o mesmo autor, condemnando logo adiante 
a violência e excessos de medicação de collegas seus, 
não homoeopathas, nem dosimetristas, accrescenta que 
os pacientes desse modo de t ra tamento consti tuem—«os 
milhares de indivíduos que a homoeopathia encontra 
quasi mortos, por falta de nutrição, e cura, ás barbas 
dos allopathas, .só com o supprimir  esses remedios in­
tempestivos e substituil-os por medicamentos illusorios 
reforçados por sabio regimeir dietetico.»

Dir-se-ia que Moliére tinha a intuição desse facto 
quando, referindo-se ao medico Mauvillain, seu amigo, 
respondia a certa pergunta  de Luiz XIV :

« Nós conversamos. Klle me receita remedios que 
eu não tomo e, apezar disso, fico bom.»

IX

Nada interessam essas intermináveis discussões 
profissionaes ao fim principal deste escripto. Elias 
apenas demonstram a falta de positividade dos conhe­
cimentos clinicos. Memoraram-se, de passagem, no 
unico desígnio de mostrar  a obscura e inexplicável re­
dacção de textos penaes que, ainda quando subsist iram, 
não podiam ter  applicação exacta e certa. Peor erro, 
no entanto, foi ter  pensado o autor de taes dispositi­
vos, por credulidade irreflexiva acerca da extensão da 
autoridade dos governos, que podia impor obediência 
ás suas prescripções, quando limitava a natural facul­
dade—aliás inattingivel, por mais cruel que a compressão 
possa s e r —que tem cada um de entregar-se na doença 
ao medico da sua confiança, seja este titulado ou não, 
seja qual fôr o seu systema de tratamento. Se os 
poderes públicos não teem meios de impedirque o mais 
rude e incompetente dos homens procure curar  a si 
mesmo, nem que de motu proprio faça uso de remedios 
que lhe compromettam a vida, com que racional funda­
mento ha dè subordinara  escolha do clinico a disposições 
regulamentares  ? Ha limites que a lei não transpõe sem 
ver-se immediatamente desmoralizada. Onde é que os 
empiricos já deixaram de encontrar  clientes, por maiores 
que sejam contra elles os rigores legislativos ?

Dá-se com os curandeiros o que modernamente 
acontece com os livros censurados pela curia romana:
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a prohibição augmenta- lhes  de ordinár io a freguezia.  
Ainda não ha mui tos annos,  li maravilhado a noticia 
de que cer to  dou tor  em medicina se apresentava ,  num 
dos bai rros de Paris,  como s imples  pra tico na a r t e  de 
curar ,  Foi per seguido pela justiça,  e então perante  
ella declarou,  exhibindo o necessár io documento  acadê­
mico. que aquella sup pos ta  qual idade lhe proporcionava 
reddi tos  que a posse conhecida do diploma lhe r e c u s a r a  
até ahi. Bem pode se r  que a noticia fosse mera  crea- 
ção da repor tagem sensacionista,  ou como melhor  nome 
possa  ter.  E m  todo o caso o s imples  facto de haver  
sido concebida denunciar ia uma situação social que o 
Dr. Andiff rent  nos vae insuspei ta  e magi s t ra lmente  
expl icar :

« Mais do que qualquer  out ra  profissão, a ar te  de 
c u r a r  exige a mais completa l iberdade.  Longe de r e -  
pellir a concurrencia  dos empiricos  honestos,  todo digno 
medico deverá  ab s t e r  se de invocar con tra  elles qual ­
q u e r  re p re s são  leg.il e apenas  deve ra  e s fo rç a r -s e  por 
subst itui l-os na confiança dos doentes.  So uma ap r e ­
ciação defei tuosa do estado da opinião poderá  levar os 
governos  a m an ter  uma protecção mui t í ss imas  vezes 
immerecida e que so pode r e ta r d a r  a regeneração da 
medicina.  E ’ fácil fundamen ta r  o que acabamos de 
dizer.

« P o r  pouco que refi itamos logo nos convencere­
mos de que os m em bro s  de qualque r  reunião di fferem 
tanto en t re  si, sob o aspecto  intellectual, quanto  nós 
differimos de nós mesmos nas  diversas  idades  da vida. 
E m  toda sociedade um pouco numerosa ,  a observa­
ção diaria prova, com effeito, que encontr amos o rd i ­
nar iamente  em presença  todas as phases  da evolução 
social desde o Fet ichismo primitivo até ao Posit ivismo 
final. Sob a influencia da paixão, os ce rebro s  mais 
bem organizados (e cada um en con tr a rá  provas  disto 
em suas  recordações) podem reproduzir  as diversas  
concepções do estado espontâneo da razão humana.

« O fetichismo inicial po d e r á  mesmo per s is t i r  de 
um modo per manen te  em ce r ta s  naturezas  minadas  pelo 
soffr imento e pela moléstia. A cada um des te s  es t a­
dos individuaes correspondem d irec tores  mais ou me­
nos acredi tados,  cujas decisões teem,  em geral ,  mais 
autor idade que as dos doutores  officiaes. T a n t o  como
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as massas populares, as classes ricas ou lettradas vão 
invocar os conselhos (lesses directores quando a medi­
cina se declara impotente. Nenhuma repressão legal 
pode conter semelhante disposição mental, do mesmo 
modo que não poderia impôr uma crença qualquer. Por 
isso tal disposição só hade desapparecer deílnitivamente 
quando todos os espiritos tiverem cheirado ao estado 
positivo que caracteriza a madureza da razão humana. 
Ainda mesmo sob o regimen final seria em vão querer 
contrariar as voltas espontâneas ao fetichismo, que 
será  sem pre a religião da paixão e da infancia.

« E ’ pela autoridade da sua palavra, é pela sua 
conducta e pelo seu devotamento que um verdadeiro 
medico conseguirá substituir-se aos curandeiros quaes- 
quer. Longe de repellir os resultados da medicação 
empírica, da qual nasceu, como não ha duvidar, a arte 
medica, elle deverá, pelo contrario, apropriar-se de 
todos os que se acharem devidamente confirmados pela 
experiencia. Não deverá também esquecer que é a 
esta que a medicina deve os seus meios mais efficazes. 
A  medicação especifica, isto é, a crença espontânea na 
existência de um remedio correspondente a cada mo­
léstia, ainda encontra partidários no proprio seio das 
faculdades mais afamadas. Sem estar a este respeito 
mais adiantados que ,os médicos fetichicos, pretos ou 
chinezes, os nossos doutores, si considerarmos apenas 
os resultados, são bem inferiores pelo contrario, aos 
seus primitivos confrades, que sabem sinceramente fa­
zer partilhar aos seus doentes a confiança que elles 
teem nos meios que empregam. T a l  é, certamente, 
em nossos dias, a origem do exito incontestável obtido 
por alguns charlatães indignos. » (5)

Outro medico distinctissimo, o Dr. Robinet, observa 
igualmente que existe entre os empíricos e o publico 
« identidade perfeita de concepções e de crenças, um 
mesmo estado intellectual, o que explica a confiança de 
que elles gosam, e da qual continuarão a gosar, até 
que a sciencia tenha penetrado 11a generalidade dos 
espiritos. » E como isso depende do tempo, de escla-

(5) A  liberdade espiritual e 0 exercido da medicina, opusculo 
do Apostolado Positivista do Brasil, reeditado em S. Paulo pelo 
cidadão Godufrcdo Furtado e outros—18'Al.
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recido trabalho, de uma direcção social sufficiente, per­
gunta  o Dr. Robinet aos seus collegas «se, no inter- 
vallo que nos separa desse termo desejado, * acreditam 
«que se deva decretar brutalmente o progresso, privar 
arbitrariamente a população de fontes uteis, posto que 
não officiaes, aonde ellas vão buscar explicações, con­
solos e remedios para os seus m ales? Para  realizar 
semelhante violência, para produzir pela força uma con­
fiança que nós não possuímos m ais—continua—seriam 
precisos motivos ponderosos. Seria necessário demon­
strar ,  por exemplo, que por toda a parte a intervenção 
doutorai se mostra victoriosa e irresistivel, ao passo 
que a acção empirica é sempre funesta e mortífera. 
Então, com effeito, cumpria providenciar. Mas não é 
isto o que se dá. Senhores, os recursos de nossa arte  
são por vezes bem precários, o desfecho é a miudo 
duvidoso, e o exame escrupuloso dos factos não per- 
mitte estabelecer tal parallelo. Não ha um curandeiro 
que não fossa contar boas curas ; não ha um doutor , 
f o r  mais illustre que seja, que não tenha de confessar 
cruéis revezes. »

Essa alternativa, além da razão principal de per­
feita communidade de preconceitos entre  os empíricos 
e os que os procuram, concorre para o credito daquel- 
les. E ’ claro que, se os curandeiros não curassem 
effectivamente algumas vezes, nem o proprio nome lhes 
seria conservado.

« Em fim—prosegue o eminente doutor, em exhor- 
tação aos médicos como elle diplomados—os empíricos 
são os paes da arte que professamos com tanta diffi- 
culdade ; devemos-lhes mais de um beneficio, e ainda 
em nossos dias, teem elles augmentado por mais de 
uma vez o thesouro dos nossos recursos. Lembrae-vos 
dè Priessnitz  ! »

« Vicente Priessnitz foi um aldeão da Sibéria aus­
tríaca e o creador da hydrotherapia. Fundou em 1826, 
efn Graefenberg, o primeiro estabelecimento do genero. 
IPoucós se lembrarão hoje do humilde fiascimentõ de 
um methodo de curar que tem sobre muitos outros, 
pelo menos, a vantagem de ser limpo e até certo ponto 
agradavel. (6) »

« Respeitemos, pois, conclué o Dr. Robinet, a

-(6) Opuse. cit.
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confiança que os cerca e os serviços que p res ta ram . 
Deixemos ao publico a livre escolha do homem a quem 
confiar o cuidado da sua  existência. Letnbrae-vos que 
todo monopolio tem a sua servidão e que. si quizermos 
conservar a liberdade de escolher os nossos clientes (o 
que im porta  a nossa dignidade), devemos reco n h ece r-  
lhes o mesmo direito  em relação a nós. Repillamos, 
emfim, um a medida oppressiva que ce r tam en te  re d u n ­
daria em detr im en to  e deshonra  da classe medica e que 
ser ia  an tes  considerada como resu ltado  de uma baixa 
inveja que como applicaçâo de um direito leg i­
timo » (7)

Q uanto  aos serviços p res tad o s  pelo em pirism o tanto  
ás  populações, como á própria  medicina theorica, o Dr. 
Jaym e Silvado, habil e conhecido medico do Rio de J a ­
neiro, recorda  que nos logarejos do in terior  do Brasil, 
onde os clinicos diplomados raream , são os curande iros  
que p res tam  d es in te re ssados  auxilios, « por vocação 
medica e por a ltru ísm o.»

A esses, pelo menos, não se es tendería  facilmente 
a acção penal, por lhes faltarem , de commum, concor­
ren te s  graduados. E n tre tan to ,  o officio delles póde 
s e r  tão benefico ou tão prejudicial como c dos seus  
collegas das capitaes.

T am b ém  o decreto  n. 169--de 18 de Janeiro  de 1890 
adinittia  que, nas localidades onde não houvesse P har­
macia d irig ida por profissional titulado, podesse um  
pratico, mediante licença, en treg ar-se  l ivrem ente á a r te  
de p re p a ra r  medicamentos. Dahi se vè não se r  a falta 
de diploma o que constituía, no caso, um perigo para  
a saúde publica. Doutra forma, a excepção ser ia  mon­
s truosa .  A licença concedida ao pra tico  só subsis t i r ía  
por dez annos, devendo en tender-se  que podia s e r  r e ­
novada, se, du ran te  esse prazo, o p rog resso  m ateria l 
da região não fosse de molde a d e sp e r ta r  os sen ti­
m entos  hum anitá r ios  e a coragem scientifica de um 
pharm aceu tico  em regra .

Diz mais o Dr. Silvado que esses  pobres em píricos  
sertanejos, *quas i  sem pre  illetrados, teem ás  vezes um

(7) Opuse. cit.—Sobre plantas medicinaes é digno de lêr-se 
o que escreveu Rocha Pitta na sua Historia da America Portu­
guesa, pag. 19. Embora a narração um tanto ingênua do çsçn- 
ptor, pá ahi, talyez, alguma çousa que aprender,
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esp iri to  observador notável. E  não ha com certeza 
a c c re s c e n ta -  um medico official b as tan te  ousado para  
n eg a r  os conhecimentos que esses hom ens obscuros  
teem  das p rop r iedades  curativas das nossas plantas, 
en t re  as  quaes .ha  modificadores therapeu ticos  dos mais 
preciosos. Qual é o medico clinico do in ter io r  que 
desconhece tio ccirimbamba pelo menos es tes  conheci­
m entos  ? E  não é da pra tica  do carimbamba que as 
p lan tas  medicinaes passam  para  a pra tica  do medico 
official ? Quem revelou aos médicos diplomados as  p ro ­
priedades”" the rapeu ticas  do jaborandi, da quina, das 
varias euphorb ias  purgativas, da ipecacuanha, do pão 
pereira , do ja raca tiá  e de mil o u tra s  ? O medico di­
plomado não se dedignou de a p re n d e r  com o curandeiro  
a t r a t a r  com resu ltado  admiravel ce r tas  moléstias, 
en t re  o u tra s  a denominada hypoemia intertropical ou 
melhor, anchylostomyase. P o r  ahi se vê que o medico 
espontâneo pode p re s ta r  serViços e que não ê justo  
accusal-o de antemão. T orna -se  elle culpado e o r igor 
da lei punil-o-ha, como qualquer  criminoso. A quelles 
a quem elle lesa r  serão  os p rim eiros  a accusal-o, apon­
tando-o á justiça. » (8j

Realm ente, a legislação preventiva é cega, fe re  nas 
trevas  ; negando a liberdade, nega a responsabilidade, 
que é, no em tanto, o fundam ento  da legislação r e p re s ­
siva.

*
* *

Convem não esquecer  que a falta de provas acadê­
micas não significa necessariam ente  a ausência dos 
conhecim entos fundam en taes  da a r te  de c u ra r  ou de 
o u tra  qualquer .  Houve e ha homens scientificamente 
habilitadíssim os sem que, comtudo, tenham  possuído 
ou possuam titulo official algum da sua  com petência. 
P a r a  só nom ear contemporâneos, Miguel L em os  e T e i ­
xe ira  M endes não podem exhib ir  diploma de fo r m a tu r a  
em nenhum a escola de ensino superior ,  ou ass im  de­
nominado. Nem  só nas faculdades se ap rende ,  quando 
na realidade se aprende. E os que nos cursos  dellas 
v erd ad e iiam en te  se d istinguem , é porque se não con­
ten ta ram  com as ligeiras e vagas noções indispensáveis  
para concjuistar a approvação nos exames; não se ligli-
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taram ás simples notas tomadas apressadamente nas 
aulas, ou á escassa luz dos compêndios; procuraram 
alimento espiritual mais substancioso e tonico : manu­
searam os tratados. Diz-se proverbialmente que nas 
academias apenas se aprende a estudar.  Esse apren­
dizado, tal qual a mestria consequente, pode muito 
bem conseguir-ãe sem necéssidade de frequentar  es­
colas officiaes. Newton não lecebeu da universidade 
de Cambridge o conhecimento da lei da gravitação uni­
versal, e isto pelo motivo naturalissimo de que, antes 
delle, essa illustre corporação a ignorava tão comple­
tamente como todo o resto do mundo. Nem Descartes, 
nem Diderot foram grandes philosophos por terem 
tido os jesuitas por mestres.

Augusto Comte não fundou o Positivismo por haver 
sido alumno da Elscola Polytechnica de Paris.  E des­
cendo ás especialidades, se Bichat, Harvey e Gall de­
vessem a quaesquer professores a sciencia que os il- 
lustrou, a gloria perpetuadora de taes nomes seria tão 
injusta quanto mentirosa. A Mello Freire ,  Correia 
Telles, Coelho da Rocha, Teixeira de Freitas,  La-  
íayet te e Clovis Bevilaqua não se deparou, com certeza, 
nos cursos officiaes que frequentaram, quem lhes 
t ransmit t isse  a vasta lição com que honraram e hon­
ram a l it teratuta jurídica da lingua portugueza. Anto- 
nio Pereira  Reboças não sahiu de nenhuma faculdade 
de direito e, todavia, ninguém igtjora que foi juriscon- 
sulto dos mais insignes.

Seria bastante que o desejo de saber  elegesse 
para seus estudos um ou mais directores competentes, 
caso julgasse o proprio e unico esforço insufficiente 
á cabal satisfação de suas aspirações. Dir-se-ha que 
por  tal caminho se chegaria á completa liberdade do 
ens ino? Não haveria nisso mal nenhum, e antes  evi­
dente beneficio. Alèm de que, o facto não seria novo 
no mundo. Por  exemplo, a jurisprudência  em Roma 
foi part icularmente ensinada desde os últimos tempos 
da Republica. Como muitos outros, o famoso Gaio, o 
autor  das primeiras InstiluUts, dedicou-se com amor, 
segundo fundadamcnte se crc, ao ensino privado da 
disciplina que o celebrizou. E apezar da falta de aca-

(8) Opuse. cit.
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demias officiaes, o direito romano attingiu no segundo 
século da era christã  a essa plenitude de desenvolvi­
mento que o fez considerar Pelos modernos a própria 
razão escripta. As pr imeiras  escolas jurídicas do go­
verno appareceram com o absolutismo imperial de By- 
sancio. Ao lado dellas continuou a existir  o ensino 
livre, mas somente até Justiniano. Uma constituição 
deste imperador  prohibiu as lições part iculares de 
jurisprudência, estabelecendo um regulamento de es­
tudos que. na opinião de Mayn.z, mostra o rebaixa­
mento da instrucção jurídica da epoca. (9)

Em França, quando a Convenção supprimiu todos 
os institutos officiaes de instrucção superior, estabe­
leceram-se duas escolas part iculares de direito, por 
iniciativa de vários jurisconsultos. Foram denominadas: 
Academia de Legislação e Universidade de Ju>isprudencia. 
Dellas sahiram muitos e afamados juristas, de entre 
os quaes apenas nomearei Hennequim, uma das g ran­
des glorias de t ribuna judiciaria e auctor do Tractàdo 
dc Legislação (10).

Na Inglaterra  ainda hoje não ha escolas jurídicas 
officiaes. O direito é ensinado por sociedades de advo­
gados, as Inns o f  court, as quaes se regem livremente, 
e cujos discípulos são obrigados a pratica mais ou me­
nos prolongada, e a assis ti r  por certo numero de ve­
zes. no correr  do anno judiciário, a jantares em refei­
tório commum, assignando um livro de presença. 
Preenchida t res  vezes essa formalidade tradicional, o 
candidato tem de sujeitar-se a publico exame, afim de 
saber-se se é digno de entra r  na corporação dos legis- 
tas  ( l l ) .

O Estado, no Brazil, não tem nem deve ter, nenhu­
ma fé religiosa. Legalmente, todas se acham entre nós 
em condições de perfeitissima igualdade. Não é, por 
conseguinte, bem constitucional, ou sequer logico, que 
elle tenha uma fé scientifica, ou uma crença philoso- 
phica, ou dê a um ou mais systemas em sciencias ou 
ar tes o que a outros muitos recusa. Não é justo, nem 
racional que favoreça ou privilegie uma ou algumas

(9) Droit Romaiti, 4.» edição, tomo l.° , pag . 356.
(10) R ep . c i t . ,  vb. Avocat.

-(11) Ibidem .
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theorias entre a imtnensa diversidade das que hoje se 
disputam o domínio da opinião publica. Onde iria 
buscar o critério da escolha ? Aos conselhos dos re­
presentantes dessas mesmas doutrinas rivaes ? Seria 
absurdo. Conviría que animasse, para salvar a sua 
imparcialidade, com idênticos favores e preroo-ativas 
todas as actualmente existentes,  se fosse possível enu- 
meral-as? Nao havería recursos materiaes para tanto 
nem justiça para as que fossem diariamente surgindo 
de uma situação social em que, por assim dizer, cada 
pessoa tem acerca do mundo e da vida individual e 
collectiva uma concepção particular, como tem um 
chapéo conforme á sua cabeça. O que ordena a sã 
razão e a politica é que nenhuma theoria ou systemii 
sejam de modo directo ou indirecto officialmente oro- 
tegidos. K

Os estadistas, na phase actual das sociedades occi-  
dentaes, como será de futuro em toda a terra, devem abs­
ter-se por completo de qualquer intervenção no campo
theorico, no dominio especulativo. O procedimento 
opposto so e historicamente explicável em relação ás 
dictaduras monarchicas que se tornaram immediatas 
successoras,  herdeiras forçadas, dos poderes medievaes 

essas dictaduras,  nao obstante o seu caracter theo* 
ciatico, foram mesmo progressivas,  emquanto, mode­
rando a intolerância catholica e as ambições da nobreza 
permittiram o surto dos principaes elementos da civili- 
sação moderna: a sciencia e a industria. Mas como 
a despeito de se haverem alcançado os adiantamentos 
esseuciaes nesse sentido, nenhuma doutrina geral  sub ­
stituiu ainda, de modo proiic.m, a auctoridade* social 
que as crenças theologicas deiinitívamente perderam 
é urgente facultar a mais ampla liberdade de opiniões’ 
afim de garantir a victoria d’aquella que, por ventura’ 
estiver destinada a presidir á regeneração da nossa 
especie. Es s a  liberdade indispensável não será, porém 
satislactoria sem a inteira separação e indepèndencii  
do poder espiritual e do poder temporal, tendo este 
por exclusivo encargo dominar os actos, prover as ne­
cessidades materiaes, e aqueile formar as convicções e" 
dirigir as consciências. E eis porque A. Comte já in­
dicava como primordial ^eve r  dos homens de estado 
seus contemporâneos, nao simplesmente declarare m



194 A CÜLTÜkA ACAÍDEM1CA

Egreja livre no Estado livre, consoante a formula po 
litica de Cavour, porém instituírem a plena liberdade 
de exposição e discussão e abolirem irrevogavelmente, 
além do subsidio theologico, os orçamentos metaphy- 
sico e scientifico, o que envolve a suppressao, por parte 
dos governos, das escolas de ensino secundário e pio 
fissional, bem como de todos os privilégios itilierentes
aos diplomas (12). . , . .

Quanto á pratica da medicina, disse o grande pln-
losopho : , .

« E’ necessário completar a regeneração da classe
medica libertando-a de um vicioso monopolio... O pri 
vilegio que legalmente resulta do doutorado so aproveita 
na realidade ao charlatanismo, do qual parece preser­
var um publico que nada póde garantir contra as con­
sequências praticas da anarchia theorica, aggravada pela 
ignorância e pela credulidade. _ .

« Esta legislação offerece o principal esteio de um 
vão ensino que já estaria desacreditado, se não fosse 
a faculdade de conferir o monopolio dos conselhos 
sanitários » (13).

Os auctores do Codigo Penal de 1890 mostraram 
ignorar todas essas ineluctaveis verdades quando re­
digiram as singulares disposições que ficaram ligeira­
mente analysadas. Foi mais feliz o legislador criminal 
de 1830. Um admiravel. bom senso o preservou da 
queda em semelhantes desacertos, comquanto se achasse 
sob o influxo da Constituição do Império, a qual, em 
matéria de liberdade de pensar, era o que todos sa­
bem : ao passo que proclamava os talentos e as virtu­
des como os únicos motivos de preferencia na admissao 
aos empregos públicos, não consentia que fizessem 
parte do parlamento nacional os cidadãos não catholi- 
cos. Aquelles auctores, ao contrario, legislaram em 
plena dictadura republicana, tendo diante d^s olhos o 
decreto em que se consagrara a total liberdade de 
crenças ou opiniões philosophicas ou religiosas, decreto 
que incontestavelmente violaram, por lhe não haverem

(12) T. Mendes.—A  política positiva e o regulamento das 
escolas do exercito, 2.a edição de 1902 ; a 1.* edic. é de Maio de 
1890.

(13) Opuse. cit.
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comprehendido o alcance, é esta a supposição mais 
sympathica.

X I

O monopolio da advocacia não é menos inconcebí­
vel que o da medicina. Este ainda tenta cobrir-se com 
a égide da saúde publica. Com que ousará apadri­
nhar-se o outro, que procedentes razões de ordem po- 
litica hão de justifical-o, mesmo nos paizes onde a le­
gislação o não condemna ? Os interesses dos litigantes, 
o decoro e respeito devidos aos tribunaes ?

Em primeiro logar, esses interesses só merecem 
acatamento quando concordantes com a justiça, que, é 
bem de ver, não póde estar ao mesmo tempo com o 
auctor e com o réo. Mas a justiça distribuem-n’a os 
juizes, não a fazem os advogados. E stes, é verdade, 
organizam as provas .da demanda e, em vista das dis­
posições legaes, deduzem dellas o direito dos consti­
tuintes. Porém a ultima palavra é do magistrado a 
quem pertencer o julgamento da causa.

A  suprema policia das audiências está a cargo 
d ’aquelles que as presidem, assim como velar pela regu­
laridade do processo e impedir que os autos se tornem, 
no calor do accusar e defender, a pregão de injurias 
e calumnias, esgoto de desabafos, é dever da auctori- 
dade que assiste ao desenvolvimento do pleito.

Não ha duvidar da grande importância que tem 
para o deinandista a idoneidade do patrono. Mas quem 
está nesse particular no caso de haver-se com mais 
acerto, quem póde fazer melhor escolha, o immediata- 
mente interessado ou os regulamentos que lhe indicam 
os indivíduos além de cujo grupo, fóra de cujo circulo 
a sua eleição seria nulla ? A  resposta não póde ser 
duvidosa por parte de quem disponha da razão com- 
mum. Só a cegueira do amor proprio, ou completo 
despreso pela independencia individual, podem tolerar 
um estado de cousas que, na essencia, em nada differe 
do regimen medieval das communidades de artes  e 
officios, durante cuja permanência, já em phase adian­
tada da era moderna, ninguém podia mandar construir 
um prédio ou fazer nma casaca, nem prover-se do mais 
insignificante artefacto, sem recorrer á mestria incor*
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porada,  tossem qnaes  fossem as suas  in t imas  e jus t i ­
ficadas preferencias .  Então,  em abono de anomalias 
que ac tualmente  nos espantam,  tam bém  se invocava o 
bem par t icular  e o da especie.  P o rém  depois que essa 
situação, afinal insupportavel ,  desappareceu no mar_ 
revolto da indignação que os privilégios de toda a or 
dem provocaram,  a capciosidade do pre texto  avul tou’ 
cresceu o ridículo da evasiva no con tras te  com os be" 
neficios evidentes  da l iberdade industrial .

Pode qualquer  commerciante  nomear  um preposto,  
um ge ren te  do seu negocio, cuja improbidade ou iné­
pcia o ar ru ine ,  o a r r a s t e  a desa s t rosa  fallencia ; pode 
quem quizer confiar a um pro cu rador  ext ra-judicial  a 
adminis tração dos mais impor tan tes  haveres .  N e n h u m a  
lei es tende  tanto  a sua  acção tutelar ,  que impeça, a 
quem quer  que esteja na livre adminis t ração de sua 
pessoa  e bens, de ent regar-se ,  em casos taes,  ao seu 
exclusivo critério.  Mas tem o indivíduo mais intelli- 
gente,  mais i l lustrado,  mais ser io e cauteloso de s e r  
pa r te  n 'u m a  acção civel cujo valor não exceda de cem 
mil réis. A cousa muda de figura : o seu in teresse ,  
que faz pa r te  do in teresse  geral ,  exige, em nome de 
uma theoria que ninguém sab e rá  qualificar, que  esco­
lha  necessar iamente  pa ra  representa l-o  no feito um 
advogado de diploma ou de provisão; porque,  d ’o u t ra  
sorte,  o seu pre sen te  e o seu futuro ,  o pre sen te  e fu­
tu ro  de quantos  lhe são cáros, a dignidade da justiça 
e a ordem social ser iam gravemente  compromet t idos  ! 
O que ainda hontem arr iscou  toda a sua  riqueza e o 
seu credi to n ’uma t ransacção da bolsa ou n ’uma gra nde  
empreza industrial ,  não póde hoje pat rocinar  a própr ia  
causa,  qualquer  que  seja o valor d ’ella, salvo provando 
não haver um só bacharel,  nem o mais ignorante  dos 
rabulas  na c i rcuinscr ipção do juizo a quem cu m p r i r  o 
conhecimento do pleito, que os exis t entes  n ã o ' q u e r e m  
patrocinal-o, ou são taes, que não possa confiadamente 
en t re ga r- se  a nenhum  d ’elles !

E  haver ainda na actual idade bras ilei ra quem ma­
nifeste tão en t ra nhado  amor  por essas  malfadadas  pre- 
scripções,  que chegue a julgal-as em plenissimo vigor ! 
En tre ta nto ,  já um personagem de Molière dizia:  11 
me semble que le sens commun d'un gentilhommc ficut 
bien aller à concevoir ce qui est du droit et de l'ordre
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de la justice... » E’ exacto que elle abria uma exce- 
pção para a terminologia um tanto barbara de la chi­
cane ; mas até por esse lado as difficcidades desappz- 
receram, desde que em nosso tempo se encontra, fe­
lizmente, um vade-mecurn forense a cada canto (14).

Eis o que diz o notável jurista Dias Ferreira, com- 
mentando o Codigo do Processo Civil Portuguez, no 
qual o monopolio da advocacia é decretado :

« Em todo o caso reputamos contraria aos verda­
deiros princípios liberaes a exigencia da assignatura 
de advogado ou de procurador para os papéis judiciaes, 
qualquer que seja a sua natureza. Se as partes não 
souberem dirigir os seus negocios e forem obrigadas 
a pagar as custas dos processos, erradamente inten­
tados, a si o imputem ; porque a lei não pode arvorar 
os depositários do poder publico em tutores de quem 
está no caso de reger a sua pessoa e administrar os 
seus bens : ê facil providenciar para o caso de as par­
tes faltarem ao respeito devido aos tribtinaes. Des- 
adoramos todas as tutelas, que não são absolutamente 
reclamadas pelos interesses da sociedade. »

Nao se prescreve em nenhum paiz representativa­
mente governado que os orgãos do poder legislativo 
sejam cidadãos formados em direito. Entre nós tam­
bém não foi nunca exigencia legal essa qualidade em 
relação aos ministros de Estado, inclusive o da justiça. 

•Pode-se ser presidente da Republica sem haver cur­
sado qualquer academia. Não se pede, por conseguinte, 
diploma d’aquella formatura nem ao que faz a lei, nem 
ao^que a manda executar. Nada, pois, justifica a exce- 
pção relativa aos advogados, nem mesmo aos juizes, 
sobretudo considerando-se que, se o titulo acadêmico 
pode ser prova de competência especial, a falta delle 
nem sempre auctoriza juizo em contrario.

{A findar no pro.xinio numero).

A. de Souza Pinto.

9 9 Monsieur de Pourceaugnac, acto 2.«, scena 12.»-.



As Estações
(Ao poeta d’«Os Mczcs», Gervasio 1* ioiavauti)

Na Primavera a gente investe os ninhos, 
Arrebata dos passaros o leito 
E  sem cuidar que as rosas teem espinhos 

Planta flores no peito.

A aura nos diz ao ouvido num cicio
Que ao longe alguém nos chama...

E  o coração, que é moço, em pleno Estio 
Se enflora e á luz de uns olhos claros ama !

Ama. Depois o Outomno é um paraiso,
A vida se abre num vergei em flor,
O labio canta a prece de um sorriso 
E  entre sorrisos fructifica o amor...

Mas chega o Inverno em breve, um bello dia... 
(Oh ! constância da sorte onde repousas ?...)
E  a gente então—como a velhice é fria !— 
Olhos não deita mais para essas cousas !...

I 9°5-

José de B arros L ima.



Dr, Tito Rosas
O Dr. T i to  dos P asso s  de A lmeida R osas  F ilho  é um nome 

sym path icam en te  recommendado em o nosso meio intellectual, 
onde se formou a  golpes de ta lento  e de perseverança , producto 
des ta s  d u a s  q u a l id a d e s  eminentes, verdadeiro  s e lf  made man, no 
legitimo s ignificado d es ta  expressão.

E m ig ran d o  dos sertões pa ternos h a  cerca de vinte annos, 
T i to  R osas trazia ,  de p a r  com as  en e rg ias  accu m u lad as  do s e r t a ­
nejo, a  vontade im mensa de saber ,  de e s tu d a r  e de vencer, a tr a -  
vtfz n a tu ra e s  obstáculos, n a  e sc a la d a  d a  m ontanha  s a n ta  d a  scien- 
c ia, a  posição m erecida  que hoje occupa na Esco la  de Direito do 
Recife.
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Concluindo o curso preparatório no Gymnasio Pernambucano, 
durante o qual se vira obrigado a trabalhar para ganhar a vida, 
Tito Rosas matriculou-se na Faculdade, de onde saiu laureado 
em 1894, conquistando, por isso, o prêmio de viagem a Europa.

No anno seguinte, vagando uma das secções do 3 0 anno, Tito 
Rosas apresentou-se ao concurso que se effectuou então, versando 
a sua these sobre a Responsabilidade dos menores.

Indicado pela congregação, foi nomeado lente substituto, to­
mando posse em 1 de Outubro daauelle mesmo anno.

Em 1902 o governo da Republica deu cumprimento á promessa 
regulamentar aos alumnos que mais se distinguem durante o curso, 
concedendo-lhe o prêmio de viagem a Europa. Nessa digressão, 
o Dr. Tito Rosas visitou os principaes centros scientificos do ve­
lho mundo e, de volta, apresentou á Faculdade um substancioso 
relatorio sobre a organização des institutos jurídicos da França, 
Italia e Allemanha.

Em 1904 foi nomeado lente cathedratico da cadeira de Direito 
das obrigações, vaga pela morte do illustrado Dr. Clodoaldo de 
Souza.

Na cathedra de mestre, «sustentando o seu ponto de vista com 
a rebeldia de sertanejo que elle trouxe no sangue oxigenado pelas 
auras livres de sua aldeia natal», na fulgurante expressão do 
seu emerito collega Dr. Phaelante da Camara, ^o Dr. Tito Rosas 
ha sabido se impôr pela sua larga erudição jurídica, pela segu­
rança das suas doutrinas, pelo brilho extraordinário que dá ás 
suas prelecções, sempre fluentes, claras e comprehensivas.

Os seus trabalhos sobre assumptos jurídicos são em grande 
numero, alguns dos quaes estão publicados na Revista Acadêmica, 
taes como—Sobre a tendencia do Direito criminal moderno,̂ os Pa­
ctos successorios, A  lesão nos contractos civis, etc., que têm sido 
louvados e citados por juristas de nota, como nos foi dado ver, ha 
poucos dias, na importante obra Las nuevas teorias de la critnina- 
lidad, do eminente criminalista hespanhol Dr. Constancio Ber- 
naldo de Queirós.
• A instâncias da Officina Literaria Martins Junior, o Dr. Tito 
Rosas realisou, em 17 de Junho proximo passado, uma conferên­
cia civica tendo por these a Constituição de Pernambuco e o regi- 
menfedétativo, na qual o assumpto foi trabalhado com rara pro­
ficiência e largueza de vistas, merecendo do selecto auditorio os 
maiores applausos.

Activo e trabalhador, o Dr. Tito Rosas é um dos advogados 
mais conceituados do fôro do Recife.

O Dr. Tito Rosas ê filho legitimo de Tito dps Passos de Al­
meida Rosas e D. Josepha de Almeida Rosas ; nasceu na cidade 
de Floresta, deste Estado, em 3 de Janeiro de 1868.



Maciel Monteiro m

a
 nova e b r i lh an te  producção l i te r a r ia  de P h a e la n te  d a  

C a m a ra  não pre tende ser, n a  p h ra se  do proprío  autor- 
senão «um ligeiro estudo sobre o poeta que foi, ao mes­
mo tempo, medico, jo rn a l is ta ,  p a r la m e n ta r ,  d ip lom ata  e 
homem de salão .»

Nesse ca ra c te r  complexo, feito de frivolidades e excel- 
lenc ias  d a  vida in tensa , é que Maciel Monteiro representou p a r a  
P h a e la n te  «as q u a l id ad es  p r im ac iaes  de su a  r a ç a : —a intell igen- 
c ia, o bom tom, os lances apa ixonados  e as  m an e ira s  cava lhe ires­
ca s .»
• Isso  posto, a  n inguém ê licito n a  ap rec iação  do t r a b a lh o  do 

novo e consciencioso critico lo b r ig a r  intenções que elle não teve, 
nem se lhe notam ; como, p a r a  exemplo : o minucioso inventario  
b ib l iographico , ou a  m inuciosa h is to r ia  in t im a  dos amores do 
B arão  de I t a m a ra c á .  P u d e r a  fazel-o.

A ssim  procedeu IC. Elze, quan to  a  Byron, M acau lay ,  quanto  
a  H. W alpole, Sclierer, sobre a Du Deffand, ou P. Mason, sobre 
Napoleão.

E  se lhe contrapuzessem nesse p a r t ic u la r  as ponderações de 
Pompeyo G ener  <2), poderia  re to rq u ir  que taes  cen su ras  são fei­
t a s  aos periódicos e jo rnaes ,  devorados pe la  vesan ia  d a  «repor­
tagem».

(1) P h a e la n te  da  C a m ara  M ac iel  Mo n t e ir o  ; Recife, 1905, 
—67 p ags .  E d .  d a  A Cultura  A c a d ê m ic a .

(2) P .  Gener:—A migos  y Maestros , pags. 156-58, fed. de 1897); 
ç L it e r a t u r a s  Malsan as , p ags .  3 7 0 -2  ed. de 1900).
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Tal nâo é o caso do M aciel M on te iro , utna celebridade já 
feita em vida, e nao arranjada a ultima hora pelo independente 
escriptor pernambucano.

Bem pelo contrario, procedendo como procedeu, Phaelante 
cumpriu á risca os preceitos de Sainte Beuve e de Taine, repro* 
duzidos pelo mesmissimo Pompeyo Gener :

— * Cuando un escritor compone un libro, lo que pone en juego 
es, como decia De Maistre, el angel, no la bestia ; es decir, el 
Hombre superior, sus mejores facultades, la Inteligência inmor- 
al. Para hacer, pues, la anatomia de estas facultades de una 
manera cientifica, búsquese, si se quiere, como se educó, qué 
amigos tuvo, su carácter, la temperatura y atmósfera á que es- 
tuvo sometido, su alimentación, las impresiones que recebió, 
quiénes fueron sus antepasados, en fin, todo lo que haja podido 
determinar la obra de arte en cuestión ; y esto hágalo el crítico 
intelligente, el sabio antropólogo, no el curioso desoccupado.» [3] 

Pondo em pratica esses dictames, a que conclusões conduz a 
nova producção de Phaelante da Camara ? Fez elle propriamente 
um estudo esthetico ou de caracter ? Em qualquer dos casos : — 
Qual deverá ser o posto de Maciel Monteiro na historia literaria 
nacional ?—

Eis ahi está, o espirito com que deveremos ler a seductora 
monographia do critico. E a seguir outro caminho, é ter como 
certo acabar desvirtuando-lhe o pensamento carinhoso, imparcial 
e superior, a cujo influxo traçou aquellas 67 paginas suggesti- 
vas, substanciosas e firmes. '

Confesso logo em principio que, apezar da minha muita ad­
miração pelos dotes intelleetuaes de Maciel Monteiro, nunca me 
pude afervorar no culto votado sem restricções aos méritos do 
homem de letras. E’ essa a primeira questão a decidir, porque 
delia dependem consequências de real interesse para a historia 
literaria do paiz.

Eu tentarei fazer-me comprehender.
Não quero falar do escriptor profissional. E ’ caso rarissimo 

entre nós, e, na epocha de Maciel Monteiro, só os bafejados pela 
munificencia real podiam dar-se exclusivamente ao luxo de escre-

(3) P. Gener L iteraturas  Mai.sanas , pags. 372-74, ed. 
c it ..
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ver o b ras  l i t e r á r ia s  e viver do producto de seus t r ab a lh o s  intel- 
lectuaes.

M in h a  questão , porém, é outra.
D a d a s  as condições com que Maciel Monteiro exerceu a A rte  

Rimada,.—accidentalmente, despreoccupadamente, como um d e r i ­
vativo âs  cogitações de s u a  vida p ub lica  ; sem o g rão  divino dos 
lances p ass ionaes  a Musset, lã  fora, ou a  A lvares de Azevedo, 
n a  p a t r i a  ; an tes  f lanando sobre as  co isas  ; sem se dar, m as re ­
servado e cauteloso, p a r a  fugir  ao ridículo ; - e u  ouso p e rg u n ta r ,  
se um ta l  tem peram ento  é o de um verdadeiro  b e l l e t r i s t a . ..

E sse  homem teve a seu d isp ô r  folgas, fa c i l id ad es  e meios 
p a r a  seg u ir  um a c a r r e i r a  pu ram en te  a r t í s t ic a ,  sc o quizesse. N ão  
quiz.

Desde o berço, aconchegam -n’o ao peito, so l ic i tas  m e n s a g e i ­
r a s  d a  F or tuna ,  formas a p j l l i n e a s  p a r a  dom ar n a s  am orosas li- 
ças  ; esponta-lhe o robusto engenho p a r a  luzir e florear n a  pu g n a  
d a s  idéas  ; tudo rea lçado  ao sonante  e loiro ru ido do eterno 
tr iu m p h ad o r  sem p a r  : o d inhe iro .  Accrescente-se o e sp ir i to ,  
e s s ’outro a p u ra d o  ins trum ento  d a  in te ll igencia ,  tam  seductor e 
perfeito que m u i ta  vez a  substitue.

P o is  apezar de possuir  tudo isso, Maciel Monteiro desadorou 
a  g ra n d e  A rte .  L im itou-se  á  pequena, a  essa  cujo horizonte é 
c ircum scrip to  pela curios idade  a r t ís t ica ,  sem as  e léc tr icas  e t u ­
m u l tu a r ia s  visões geniaes,  sem ideal,  t e r r a - á - t e r r a ,  e—porque 
não dizel-o ?—arte  serv ida  como delicado pospasto ás v u lg a r id a ­
des co rr iq u e i ra s  d a  vida, ás c a rn a l id a d e s  do amor, ao puro  d e s ­
empenho dum  p ape l  decorativo.

« O centro de operações no intimo do poeta ,—diz bem P h ae -  
lan te  d a  C am ara ,  — coube ao homem de corte, á  g rac io s id a d e  do 
poseur, aos intinctos cesar ianos  do leão d a s  sa la s .»

« Se elle ag iu  nos vários aspectos d a  su a  ex is tência  movimen­
ta d a ,  foi pelo gosto de p render  ao ca rro  dos seus tr ium phos as 
m ulheres  formosas ; se elle a lg u m a  vez sonhou com as  v a idades  
do cas te llão  de F erney ,  não foi no intuito  de d a r  leis  ao mundo 
le t rado  e sim a t t r a h i r  pelo ruido áquelle ponto as cortesans  cele­
b res  os tentando todas as g r a ç a s  do pompadourismo. P o r  tudo 
isto, ouso dizer que elle a travessou o scenar io  d a  v ida vogando no 
seu sonho, e, se fez versos ou d iscursos, se falou n a s  assem b léa s  
políticas, ou compoz canções m ad r ig a le scas ,  foi em quanto  espe­
ra v a  que, ao calor dos seus desejo. , se desprendessem d a  has te  
os pomos m aturesceu tes  do amor.

« As su a s  poesias, as  posições officiaes, a  c a r r e i r a  politica, o
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jornalismo, foram-lhe simples accessorios, qu ad ro s  passage iros ,  
scenas g a lan te s ,  intermezzos de que o amor foi o poema.»

Sylvio R o m ero jâ  o d is sé ra  : —í A m u sa  voluptuosa que  fa re ja  
a belleza d a s  m ulheres  irmanou-se com a  a lm a  de Maciel Mon­
teiro.» [4]

Não menos positivo é o sr . O liveira  L im a, qualif icando-o  de 
«casquilho cortezâo, como G a r re t t  de super ior  talento, que solu­
çava ternos m ad r ig ae s  ás bellezas profissionaes do tempo, com pu­
n h a  a tt i tudes  o ra to r ia s  no banco dos m in is tres  d a  R egencia  ou 
n a  c ad e i ra  de depu tado—porque se pejava  de confessar a  idade  
indispensável p a r a  a g rav id ad e  sen a to r ia l—e quando  p a rec ia  can-» 
çado de conquis tas  m u n d an as ,  morreu de saudoso amor por um a 
em baixatr iz ,  como q u a lq u e r  g a la n  de d ra m a  romântico.» [5]

F a l tava- lhe  um fim ás creações d ’arte. T in h a  a l t a  dose de 
emoções, gesto, acu idade  in tellectual ; mas. de envolta com taes  
predicados, suffccando-os a todos, muito art ific io  e «estudo». Vê- 
se-lhe a través  d a  so b e ran a  indifferença  d ’homem equ il ib rado  e 
senhor de si, o ca lcu lado  jogo dum tenor provecto, consciente do 
effeito a  produzir n a  scena.

E ,  apezar de mundano, Maciel Monteiro foi um, timido. P o r ­
que doutro modo, não se lhe explica  o genero de instinctivo hor­
ror  ao escriptorismo, ao typo do le trado  profiss ional.  Lendo  o 
soberbo estudo de S cherer  sobre o «romance» d a  Du Deffand, 
m a is  se me a r r a i g a  a  convicção de que o nosso prim eiro  poeta 
romântico se serviu d ’Arte, como dum adjuvante  poderoso no 
exercício d a  clinica.

F orm ulando  p a r a  os casos pass ionaes  que lhe d e p a rav a  o 
commercio e legante  com o «Eterno  Feminino», entrou na l i te r a tu r a  
episodicamente. Não u su rp o u ,—é certo,—o íogar  a n inguém  ; 
m as  fez consis tir  a  emoção des in te re ssad a ,  objectivo d ’A rte  L i t e ­
r á r i a  propriam ente  d ita ,  num can tab i le  unctoso e cochichado, não 
á mulher,  á  feição de Gretchen, Beatrice, L a u r a  ou Ju l ie ta ,  m as 
jun to  á rosea concha d a  ore lha  d a  u l t im a  de idade  cap tiva  e com­
passiva.-

A m usa  ass im  t r a t a d a ,  a  A rte  l ive lada  ao hemicyclo do le­
que. p a u ta d a  pelos tons d a  ca rn ação  nev ia -rosada  ou cÔr de jam - 
bo do collo das  r a in h a s  d ’a l t a  roda, é um a especie de «cant». 
P o d e rá  a t t in g i r  a  e legânc ias  e requ in tes  r a ro s  de forma.

(4) S. Romero :— E volução do L y rism o  B ra sileir o . -R ec ife ,  
1904—cd. de J .  B. Edelbrock  ;—pag, 63.

(5) O liveira  L im a  :—Vida  D ipl o m á t ic a  (conferência r e a l i s a -  
d a  a  22 de Dezembro de 1904, no In s t .  Archeologico, por in ic ia ­
t iva  d a  «Oflicina L i te r a r i a  M ar t in s  Junior»), p a g .  6.
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T odav ia  carece rá  sem pre de g en ia lid ad e  e g ran d eza . S e rá  o 
«Chie», não o sublim e.

M aciel M onteiro não se especializou, não centralizou su a  acti- 
v idade no sonho vivido d a  Belleza P u ra . S en tiu -a , visionou-a e 
exteriorizou-a com a m esm a ind ifferença  com que ag iu  n a  d ip lom a­
cia . onde a R e g ra  im pera  e p res id e  a  tudo. Ou m elhor : A rte  e 
C urio s idade  foram  um a e a m esm a razão  de se r d a  m eia duzia 
de canções ly r ic a s  por e lle  d iscre tam en te  leg ad a s  â  h is to ria  d a s  
le tra s  n ac io n aes.

O tempo necessário  á fab u lação  d a  O b ra  defin itiva , esperd i- 
çou-o no delicioso rom ance d a  m u n d a lid ad e , bem vivida e bem 
gosada , que elle  foi d eb ruando  de sonoras rim as  e fam intos b e i­
jos a té  a m orte. ,

Sinto-m e talvez incurso  en tre  os h e re s ia rc a s  li te rá r io s , p ro ­
nunciando-m e assim .

Sel-o-ei. M as, que m al vae nisso, quando  M aciel M onteiro 
foi p rim eiro  que tudo o e sp irito  p ratico , o homem de acção, o m e­
nos «emotivo» de quan to s poetas coevos ; o que viveu menos cere­
bralmente a s  im pressões e sensações d ’A rte  em voga, ou porque 
não carecesse  de lia  p a ra  lhe preencher os c laro-escuros d a  R ea­
lid ad e , ou por um a especie de la cu n a  de su a  e sth esía , sem pre s u ­
b o rd in ad a  á pose e ao effeito. A verdade não pode se r o u tra .

R esisto , bem vêem, á ten tação  de o co m p ara r a  um H oracio 
W alpole  d a s  Du D effands de seu tem p o ...

Concedo, an tes , em o cham arem , por exemplo, o « F rad iq u e  
M endes» enam orado  d a  Belleza, e fugindo á p u b lic id ad e  ru id o sa  
de su a s  d ivagações, sabendo  bem o in a ttin g iv e l d a  su p rem a  p e r­
feição por meio d a  p a la v ra  e scrip ta .

Concedo. M as, que se segue d ’a h i?  O «homem» fica sem pre 
o homem n a  tra d iç ã o  d e ix a d a  pelo «poeta», e não se faz preço 
gu in d a l-o  acim a d a s  con tingências por elle mesmo c re a d a s , como 
um desafio  á c r i tic a  e á  h is to r ia  l i te r a r ia  de seu paiz.

E ’ a  lecção que se desprende d a  producção de P h a e la n te  d a  
C a m a ra , e á q u a l me cinjo, com, a liá s , lig e ira s  d iv ergênc ias . 
P a r t in d o  de pontos de v is ta ,—co n trá rio s  n ão ,—m as d istinctos, 
chegam os a conclusões an a lo g as  no tocante â  psychologia do !y- 
r i s ta  pernam bucano .

» * *

E lle  foi, sobretudo, um tem peram ento  de logico.
U m a Razão com sc in tillaçõ es de g ra ç a s , e ap rim o ra d a  no tra tb  

com as bôas le tra s  e a s  m ulheres.
Com isso, um a feliz e s tre lla  em toda vida f<5ra.

t
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Desde o berço os protectores Fados ,  como d is s é ra  um velho 
rhetorico, pres idem  ao curso  de su a  exis tência .

N asceu  no g ra n d e  anno em que N apa leão  em polgava o gover­
no d a  I  r a n ç a  e o d a  E u ro p a ,  co n tu rb a d a  pe ran te  o domador indo- 
mito. E ’ votado o «Code Civil», que 3 annos depois se rá  defin i­
tivamente redigido, p a ssan d o  a  ch am ar-se  «Code Napoléon.»

P i t t ,  o segundo «conde de C hatham , » o te r ro r  d a  F ra n ç a ,  a  
ad m iração  de todo mundo civilizado, n a  p h ra se  de M acau lay ,  e r a  
novamente m in is tro  d a  In g la te r ra .  Ahi es tava  então fu n d a d a  a  
« poesia d a  n a tu re z a »  e a novella h is tó rica .

Os gênios do d ia  e ram : Scott (W alter) ,  K eats ,  Coleridge ( S a ­
muel T aylor) ,  W ordsw orth  (Will iam), Shelley  (P e rc y  Bysshe) e 
Byron, a  m a is  a l ta  expressão  do « in d iv id u a l ism o »  n a  A rte  R i.  
m ada .

N a  A llem an h a  vivem, rad ia n d o  luz e sab e r ,  Goethe, Schiller ,  
H u h lan d ,  Hegel,  os dous H u m b o ld t s . . .

P eriodo  de effervescencia e sp i r i tu a l  e de p lena  dominação, 
1804 é já  o p re lúd io  b r i lh a n te  dos fu turos acontecimentos, que  i l lu s -  
t r a r a m  1820, 1830, 1850 e 1870.

H a v ia  dous annos d a  p ub licação  do G rnio  do C hr is tia n ism o  
e do J acopo O r t is , aos q u aes  se vai l i g a r  o O b e r m a n n  de Sé- 
n an co u r t  (1804), por su a s  tendênc ias  vvertherianas.

O «mal de viver», a r is to c rac ia s  a r r u in a d a s ,  u l t im as  reacções 
d a  nobreza, que 1780 a b a te ra ,  con tra  a burguez ia  sequiosa  de p re s ­
tigio, emfim todo legado moral, polí tico e l i t te ra r io  do século X V II I  
a in d a  por in v e n ta r ia r  ás po r ta s  do século X IX  eis a feição do 
tempo em re lação  á sociedade.

A p en as  dous annos m a is  velho que Porto  A legre  (1806). e m a is  
sete que  Domingos de M ag a lh ães  (1811). Maciel Monteiro viu a  luz 
n a  m esm a d a t a  do nascimento  de Moniz B a rre t to ,—o rep en t is ta  ce­
lebre. E  morreu como o poeta b a h ia n o  em 1868.

D iscorrendo sobre os rep resen tan tes  d a  p r im e i ra  pliase e d a  
seg u n d a  do movimento romântico, Sylvio Romero ab re  espaço p a r a  
«qua tro  poetas dos m a is  notáveis do B r a s i l»  : Moniz B arre t to ,  M a ­
ciel Monteiro, José M a r ia  do A m a ra l  e L a u r in d o  R abello .  «Nos 
q u a tro  divergentes  de que imos t r a ta n d o ,—accrescçn ta  o M estre ,— 
a m u sa  d a  a leg r ia ,  que se -p raz  em fes tas  e improvisos, encarnou- 
se em Moniz B arre t to  : a  m u sa  voluptuosa, que  fa re ja  a  belleza 
d a s  m ulheres ,  irmanou-se com a  a lm a  de M aciel Monteiro ; a  
m u s a  t r i s te  e m elancólica  dos desconsolados deu a  mão a  José 
M a r i a  do A m afa l .  » (5) A esse ultimo e L a u r in d o  R abello ,  Sylvio

(6) Sylvio Romero E volução do L y rism o  B r a sil e ir o , pags.
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Romero considera os dous maiores elegíacos do Brasil. Eis ahi 
firmada por autoridade competente a característica da poesia de 
nosso vate pernambucano. Phaelante da Camara tomou a indi­
cação do Mestre e desdobrou carinhosamente os refolhos dessa 
personalidade que fez da Arte um mero romance phantasista, um 
capitoso cordial, servido gotta â gotta ao capricho da formosa 
dama de seus sonhos.

Mas, então, indagará o leitor, como se explica a celebridade a 
que chegou o poeta ?

A proposito de Carlyle, o notável e impiedoso critico «yankee» 
James Russel Lowel, procurando as causas da immediata popu­
laridade e fama duradoura de certos nomes na historia literaria, 
achou que dependiam do conjunto de difTerentes qualidades e não 
de uma simples differença de grau. «Nomes ha na historia litte- 
raria, que são unicamente nomes ; e as obras associadas a elles, 
como certos actos do Congresso passados em discussão e approva- 
dos, são lidas apenas pelo titulo e esquecidas.» Nem a eloquência, 
a originalidade, o bom senso ou a imaginação, no pensar de Lowell, 
bastam de per si; mas «uma feliz mistura e combinação» de todos 
esses elementos.

O primeiro elemento, porém, da popularidade contemporânea, 
diz o critico, indubitavelmente repousa no poder de «interessar» 
(the power of entertaining).

«  Não ha syllogismo, por mais forte, capaz de induzir-nos a 
uma sensação de prazer, ou impôr-nos um goso esthetico.» Isso 
porque, «um livro para durar, deve satisfazer, não meramente uma 
phantasia do momento, mas uma constante aspiração intensa e a, 
um ardente desejo ('tunger) da natureza humana.» Ora, Macie 
Monteiro não deixou livros a que se possa applicar a formula. 
Deixou unicamente o pollen de ouro de seus versos. Felizmente os 
poucos até nós chegados são do mais apurado metal da linguadas 
musas. A technica é bem tratada, a inspiração feliz, o senso da 
harmonia corre parelhas com a variedade nas tinctas, a musica 
das palavras, a clareza, a graça, por vezes o, brio. O thema fun­
damental é sempre o mesmo : a mulher amada. Perdão, a mulher 
amada como uma surpresa nova, um objecto de curiosidade, pas­
sageiro e falaz. Só isso...

As generalizações da idéa, o symbolo, como se diz hoje, nfo 
se alteiam dessa poesia que tam bem sabe conter-se pos limites da 
etiqueta e da galanteria fidalga, impostas pela tyrannia do salão. 
O vocabulário do poeta é bastante restricto. Mas,—admiravel 
dom !—nem uma expressão, nem um vocábulo que não sejam poe-
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ticos. R ipios nenh u n s  ; a in d a  q u ando  a c e su ra  se afrouxe um 
pouco. A  m etaphora  e S.s amplificações, prefere  a  com paração 
d is c re ta  por m aior  c lareza. E m  sum m a : a  e s t ru c tu ra  in te rn a  do 
verso ao gosto c lá s s ic o :—singeleza, desenho, ordem e sentimento 
por tudo.

N enhum  filho do P a rn a s o  que não pudesse m a n ip u la r  um s<5 
de taes  versos.

O que n inguém  ja m a is  poude naqnelle  tempo, nem hoje, a tt in- 
g i r  é aquelle  perfume in s in u an te  d a s  p a la v ra s  com binadas  num 
como enlace floral de p r im avera  e estio. aquella  c a r i c ia  de sed a  e 
m us ica  dum «lied» á m a n e i ra  de H u h lan d .  p a p e a d a  na g a r g a n t a  
oleosa dum p assa ro  no ninho, amorosamente am eigando  as p lum as 
á  co m panhe ira  cas ta .

Aquillo , sim. não  se im ita  e aqu il lo  é que ficou, p a r a  felic idade 
nossa, n a  t rad ição  do ly r ism o pernam bucano .

Donde Maciel Monteiro tirou  essa  forma proto-rom antica  e ao 
mesmo tempo fielmente rom an tica  de su a  poesia ?

E ’ hugo an a  ou la m a r t in e a n a  ? P a r a  se r  exclus ivam ente  um a. 
se tem o colorido, fa l ta - lhe  a pompa, a r iqueza  do vocabulário , a 
e loquência, a  o rchestração . P a r a  se r  a ou tra ,  fa l ta - lhe  a  m e lan ­
colia, a m ag u a ,  a  dolencia p langente ,  o vago inaccessivel que  h a  
no fundo d ’a lm a  e no intimo d as  cousas. toda f r a g i l id a d e  do amor 
e dos ideaes hum anos, e sobretudo a  fá humilde, « a  ag o n ia  d a  
duvida, » e nao ra ro  « o  porque desesperado, a revolta mesma. »

E  comtudo, q u e r  Sylvio Romero, q u e r  P h a e la n te  d a  C a m a ra  
hão  estão fóra  d a  v erdade  ap p ro x im ad a .  O que eu ped ir ia ,  é que 
se a tten d a  minuciosamente p a r a  o fundo mesmo d a  composição. 
Nem o m a is  sub t i l  gall ic ism o, t r a h in d o  a im itação  dos dous mode­
los francezes.

A s «idéas», p u ram en te  nossas.  P o r  isso, p resum o que a for­
mação l i t e r a r i a  de M aciel Monieiro, recebendo a inf luencia  do 
meio francez, devia, não obstan te ,  achar-se  em condições exce- 
pcionaes, de molde a  r e s is t i r  ao «gosto» do meio l i te rá r io  es­
tranho .

Com effeito, no seu verse jar ,  quem  não logo su rp reh en d e  o ly- 
r i sm c g a r re t t ia n o ,  a  fa c tu ra  do soneto á Bocage e á Camões ?

O pae, doutor pe la  ve lha  un ive rs id ad e  co im bran , tel-o-ia pro- 
velmente educado, an tes  de o m a n d a r  in s tru i r -se  a  P ariz ,  n a  le i­
t u r a  dos bons escr ip tores  portuguezes. Todo portuguez é muito 
cioso dos g r a n d e s  vultos de su a  p a t r i a .  p a r a  esquecer a  t r ad ição  
g lo r iosa  que  elles en ca rn am . Sobretudo, em se t r a ta n d o  no caso
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vertente dum espirito culto como o pae de Maciel Monteiro devia 
de ser.

Não é só isso queme induz a acreditar na influencia dos dous 
ou tres poetas portuguezes, directa ou indirectamente, sobre o vate 
pernambucano.

Desde 1820 o culto a Camões era incondicional entre os gran­
des pensadores e artistas europeus. E ’ primeiramente John Adarn- 
son publicando suas Memórias de Camões. E ’ depois, em 1824, 
Ferdinand Denis, dedicando-lhe nas Scénes de la Nature sür 
les T ropiques um bello quadro.

Seguem-se, em 1825, Millié com a traducção franceza dos L u­
síadas ; em 1826, Bricolani com a italiana e Musgrave com a in- 
gleza. Maciel Monteiro naturalmente se achava ao corrente de 
taes factos. Quanto â influencia de Garrett, baste lembrar que, 
no inverno de 1824—25, estava em Pariz, em companhia doutro 
notável erudito portuguez, Barretto Feio, todo absorvido no seu 
poema Camões. Em Abril de 1826 iniciava Garrett por conta da 
casa Aillaud a publicação do P arnaso L usitano. (7)

Havia então diversos outros emigrados portuguezes em Pariz, 
tentando ganhar a escassa vida, que na Inglaterra não podiam.

Seria estranho a taes cousas Maciel Monteiro na capital do 
mundo civilizado, Iogar onde se deviam forçosamente conhecer os 
horrores do que passava em Portugal ? Não era commum na Eu­
ropa culta a sympathia pelas notáveis figuras, literárias como 
políticas, empenhadas no combate contra o absolutismo régio des­
de 1820 ?

Morto em 1806, Bocage fôra uma de suas victimas, e o nome 
do scnetista insigne,devia de andar ainda envolto no halos de ad­
miração, que a própria Inglaterra, por um de seus homens emé­
ritos, tôra a primeira a crear-lhe.

Disso tudo, se me afigura poder-se presumir a próxima vi­
bração da esthesia literária de Maciel Monteiro em Pariz. ante 
os primores d’arte portugueza que o genio de Garrett focalizava 
em adoraveis creações, primores revelados a Europa inteira pelo 
grande autor do Frei L uiz de' Souza através as paginas do Par­
naso L usitano já c.itado.

O que houve é que o genio meridional, entrando nas sympa- 
thias intellectuaes do bardo pernambucano, se diluiu, ou melhor,
—secrystallizou, comosuccedeu posteriormente com o delicioso Gon- 
çalves Crespo, nessa alegria perenne da luz, nessa carinhosa festa

_ (,7JQ Vlde: Theophilo Braga :-G arrett e o Romantismo,pg\ jzy usque
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d a  cSr’ n essa  íe l ina  g r a ç a ,  que foram as  q u a l id ad es  dom inantes  
do ly r ism o no Barão de I ta m a ra c á .  Se de l la s  não fez uina o b ra ,  
a cu lpa  foram a s  c a u s a s  apo n tad as .  Forçoso, pois, é convir que 
elle foi a p en as  en tre  nós o iniciador do lyr ism o romântico.

E i s  o que m ais  ou menos fa lam  as 67 pgs. d a  producção  de 
P h a e la n te  d a  C a m a ra .—um a formosa e s ta tu e ta  de fino lavor á me­
m ória  do homem, cujos versos vae p u b l ica r  a « A cad em ia  P e r ­
n am b u ca n a  de L e tra s .  >

() primoroso ensa io  de P h a e la n te  é sobremodo recommendavel 
como a a n a ly se  de. um tem peram ento  d ’homem de acção fazendo um 
momentâneo «stazzo» nos paços d ’Arte, que elle amou e serviu 
com as  m esm as in te rm it tenc ias  de um Cavour, a  quem a su p rem a  
« razão de E s t a d o » r a r a s  horas  concede ás expansões  do senti" 
mento.

P o r  isso, a  m u sa  de Maciel Monteiro, be l la  no seu tempo, não 
corresponde m a is  a  nossa ac tu a l  intu ição d ’Arte  L i t e ra r i a .  P a s ­
sou com elle, como a noite p e rfum ada ,  lum inosa e tép id a  de um 
b a i le  de e m b a ix a d a  em P o r t - S a i d . . .

N ão  é um a escola a  e s tu d a r  : é um a g loriosa  in iciação.
P h a e la n t e  d a  C a m a ra  ju lg a  ver em Maciel Monteiro o rep re ­

sen tan te  d a s  m ais  be l la s  q u a l id a d e s  de nossa  r a ç a .  Quem sab e  se 
não  se rá  com elle que  está a  razão 1

O presente  escripto, sim ples  c a r i c a tu r a  ao seu t r a b a lh o  de 
pen sad o r  e de a r t i s t a ,  é um a sorte de te r r i tó r io  neutro, no q u a l  
bem podem se accommodar nossas convicções pessoaes a  respeito  
d a  in d iv idua l idade ,  cu ja  e s t ru c tu ra  e sp i r i tu a l  nenhum processo de 
c r i t ic a  talvez su rp re n d e rá  jam a is .

E  bom é que  deixemos sem pre  a lg u m a  cousa a  d ese ja r  nessa 
e te rn a  c aça  á V erdade , sem pre  esquiva e seductora.

F rança P e r e ir a .



Dr, J, C, de Souza Bandeira
A  Cultura Acadêmica h o n ra  o presente  numero com o r e t r a t  

do eminente homem de le t ra s  Dr. João C arne iro  de Souza Bandei 
r a , q u e  a c a b a  de ser  recebido na  A cadem ia  B ras i le i ra ,  n a  cade ir ;  
de t  rancisco  Octaviano, antes  o ccupada  por M a r t in s  Ju n io r  < 
g r a n d e  pern am b u can o  tão cedo a r r e b a ta d o  ás  le t r a s  e â p a t r i a  

N asceu  o Dr. Souza B an d e ira  n es ta  c ap i ta l ,  em 16 de Dezem- 
bro de 1865 sendo seus paes o Dr. Antonio H ercu lano  de Souza 
B an d e ira  e D. M a r ia  C an d id a  de Souza B an d e ira

E m  1881 matriculou-se n a  F ac u ld a d e  de Direito do Recife, na
r / u v "  °  r í,0,d e ' ^ ? hare l  em «ciência» ju r íd ic a s  e sociaes etn 24 de Novembro de 1884.

Logo após foi nomeado secre tar io  da  P ro v ín c ia  do C eará , onde 
serviu nas  adm in is trações  dos Conselheiros Miguel Calmon e Costa 
B a r r a d a s ,  p a ssan d o  em seg u id a  a se rv ir  em egua l ca rgo  n a  P ro ­
víncia do P a r a ,  a té  fins de O utubro  de 1887.
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Etn Dezembro desse atino entrou em concurso p a r a  o lo°*ar de 
official d a  então  S e c re ta r i a  do Império, e, sendo c lass if icado  em 
prim eiro  logar ,  foi nomeado em 2 de J a n e i ro  de 188S

Desse cargo  demitt iu-se  em Fevereiro de 1891, p a r a  se d ed ica r  
a advocacia, profissão  que exerce com ra ro  b r i lh o  no foro d a  c a ­
p i ta l  d a  União.

E m  Maio de 1892 foi nomeado 1.» P ro c u ra d o r  dos Feitos  d a  
razen .ua  Nacional» p a ssan d o  depois, em v ir tude  d a  re fo rm a do 
X bstncto F ed era l ,  a  o ccupar  o log a r  de 1. “ P ro c u ra d o r  dos Feitos 
d a  b azenda M unic ipal ,  im portan te  c a rg o  que a in d a  exerce.

Ore ando-se a  F a c u ld a d e  L ivre  de S c ienc ias  J u r íd ic a s  e Sociaes 
do Kio de Jan e iro ,  foi o Dr. Souza B a n d e i ra  nomeado lente cathe- 
d ratico , p a r a  a  c a d e i ra  de D ireito  A d m in is tra tivo  e Sc ienc ia  d a  
A d m in is tração .

D u ran te  o seu tirocinio acadêmico, figurou o Dr. Souza B a n ­
d e i r a  no meio daq tie lla  p le iade  b r i lh a n te  que  tan to  fez pelo d es­
envolvimento in tellectual de P ernam buco ,  d a  q u a l  s a i r a m  M artins  
Jun io r ,  Clovis Bevilaqua, P h a e la n te  d a  C a m a ra ,  A r th u r  O r lan d o  
e tan to s  outros nomes tão queridos  ás le t ra s  p a tr ia s .

J o r n a l i s t a  j ã  então, o Dr. Souza B a n d e ira  escrevia  em vários 
jo rn aes  d a  A cadem ia , na  Folha do N orte  e n a  Tribuna, que  e r a  
d i r ig id a  pelo Dr. João B arbalho , continuando, no C eará  e no P a r á ,  
a  escrever n a s  folhas locaes, A  Constituição, A  Liberdade e no D iá­
rio, d aq u e l la  u lt im a  província.

No Rio de J a n e i ro  tem co llaborado  no Paiz, Jo rna l do Com- 
mercio. Correio da M anhã  e na  Tribuna, onde ac tua lm en te  redige 
a  ap re c ia d a  secção d i a r i a —Glosas.

A su a  co llaboração  em rev is tas  tem sido l a r g a  e fecunda, 
cum prindo  mencionar a  R evista  Brasileira , n a  p h ase  em que foi 
d i r ig id a  por José Veríssimo, onde publicou a m aior  p a r te  dos t r a ­
balhos que  se acham  enfeixados no seu e rud ito  livro Estudos e E n ­
saios ; a  Renascença, a  R evista  de Jurisprudência, a  Revista  da 
Lacuidade de Sciencias Juríd icas e Sociaes, o A n n u a rio e  o B uletin  
d a  Societé de Legislation Compatée, de  P a r i s ,  d a  q u a l  é socio.

A b e r ta  a v ag a  de M ar t in s  J u n io r  n a  A cad em ia  B ra s i le i r a  de 
L e t ra s ,  o Dr. Souza B a n d e i ra  ap resen tou-se .cand ida to ,  em 15 de 
Fevereiro  ultimo, ju n tam en te  com Osorio Duque E s t r a d a  e Vicente 
de C arva lho  ; não reunindo  m a io r ia  abso lu ta ,  procedeu-se a se­
gu n d o  escrutín io , em 27 de Maio, em que s a iu  victoricso o seu nome,’ 
com 17 votos.

E i s ,  em traços  ráp idos ,  a  p e rso n a l id ad e  do i l lu s t re  philosopho 
ju r i s t a  de que  P e rn am b u co  pode se o rg u lh a r  de te r  sido berço, e 
que, longe do to rrão  querido, p a r a  elle volta sem pre  as  su a s  vistas, 
in te ressad o  pelo seu desenvolvimento in te llec tual e pelo renome de 
s u a s  le t t r a s .



Snigmas do Universo

a
 cabo de ler os Enigmas do Universo, (1) a 

derradeira profissão de fé que o sabio e 
venerando naturalista da Universidade de 

Jena dirigiu aos seus contemporâneos no alvorecer 
do século XX.

Excusado será dizer que a todos os que, hoje, 
no Brazil, dispõem de mediana altura intellectual, 
deve ser familiar o vulto sympatliico de E rnst H ae- 
ckei. que projectou sobre os vastos' departamentos 
da Biologia sahida das mãos cyclopicas de L amarck. 
Darwin, W allace, a luz viva e intensissima de 
seu genio fulgurante e luminoso.

Já se foram, felizmente, os tempos em que o 
nome do grande naturalista e a simples enuncia- 
ção de suas doutrinas causavam arrepios de lwrror 
aos nossos philosophos eternamente atufados nos 
nevoeiros dúbios e trevosos das abstracções metaphy- 
sicas e faziam erriçar os cabellos aos nossos juristas 
quando ja os não tinham cahidos em serviço da 
santa causa do direito natural. Entretanto, ainda" 
hoje, a despeito da integração de elementos alieni-

(1) ])ie Weltiàt/jsel 7.eme ed. Bonn, 1901.
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genas no patrimônio das nossas idéas, H aECKEL 
está algumas vezes no mesmo caso que o famoso 
S pinoza , nos versos memoráveis de Voltaire: « . . .  
moins lu  que célébré. . . »

O livro do grande mestre, synthese soberba e 
cobesa de todos os seus princípios philosophicos tão 
calorosamente defendidos em obras anteriores, colma 
a trajectoria immensa de seu espirito atravez da 
amplidão desmarcada dos domínios do saber con­
temporâneo e especialmente da sciencia da vida. 
Elle constitúe o florão magestoso que remata o fi­
dalgo alcaçar da phylosophia monistica, em cuja 
elevação o preclaro sabio consumiu o mais precioso 
cabedal das energias vivazes de seu espirito potente 
e infatigável.

Os Enigmas do Universo sem delatar de um 
modo irrefragavel, áquelles que seguiam as piugadas 
luminosas do excelso antistite da Biologia a pasmosa 
unidade de plano e a harmonia admirarei de cou- 
juncto que resalta em toda a sua vastíssima eons- 
trucção phylosophica, desde os corucheus até a subs- 
trucção profunda e resistente;

E’ um livro de combate, cheio do ardor en- 
thusiastico que sempre incitou o espirito de H aECKEL 
nos seus ruidosos dias de mocidade, animado d’aquelle 
sopro largo e profundo de vida e de sinceridade 
que satn o característico peculiar de seu genio; não 
é somente um livro de ataque, é, também, um qua­
dro synoptico onde sobresahem n'um relevo trium- 
phal e luminoso todas as grandes conquistas da razão 
humana. E o legado precioso de um século fecundo 
pelo orgão de um espirito forte e poderoso. Buk- 
c h n e r , si bem que com muito menos talento, nos 
dera, egualmente, em N o alvorecer do século um
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quadro soberbo onde estão delineados todos os de­
partamentos do saber humano e assignalados t > los 
os seus avanços e progressos.

F: uma obra opportuna, tanto mais digna de 
sei lida e meditada quanto apparece justamente 
n uma epocha tormentosa de duvidas e de incerte­
zas em que as preoccupações intellectuaes da huma­
nidade se voltam de preferencia e com anciedade 
para o estudo dos profundos e insondaveis proble­
mas do mundo.

N  esta phase dolorosa de transição de um sé­
culo que agoniza e de outro que surde tremulo e 
palpitante de sonhos e de esperanças nada veio 
mais consolador que a attitude do conspicuo natu­
ralista tentando soergue: o velariam immenso que 
occulta as vistas_ tenebrantes dos sábios e analystas o 
problema sombrio e apavorante da pheuomenalidade 
universal.

Conseguiu realmente, o professor de Jena, arre­
dar uma ponta, sequer, do grande manto que envolve 
o magno problema? conseguiu devassar o gazophi- 
aceo sagrado a luz diamantina escorrida de seus 

methodos e processo de investigação? violar o berço 
augusto e mysterioso onde estão contidas as verda- 
des eternas e inimutaveis da natureza?

★
★ *

A  cultura humana em seu evolver continuo e 
progressivo, atiavez de suas multifarias modalidades 
sem embargo da potência cyclopica de seus proces­
sos de critica e methodos de investigação, parece 
irremissivelmente condemnada a estacar ante o impe­
netrável mysterio da pheuomenalidade do mundo.
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vSe lia uma verdade fora de toda e qualquer 
contestação é a da existeucia de questões que até o 
momento actual têm escapado por completo á lupa 
auahsta de quantos sábios e philosophos têm d’ellas 
feito sua precipua preoccupação intellectual.

Desde os primeiros rebentos cia vida cognieio- 
nal do homem até a epoca hodierna em que a ór­
bita de nossos conhecimentos se tem alargado de 
um modo assombroso, a razão humana tem se es- 
tafado esterilmente ante o problema das causas c
do destino do ( ui verso: Não differem as soluções 
propostas de Platão ou Aristóteles, de Kant ou 
L eibnitz, Descartes ou Laplace: a famosa filha 
de  ̂ I heon, H vpathias, era, n’este ponto, tam ins­
truída quanto a genial ClemenCE Rover. O pro­
blema não tem dado um passo: mantem-se firme e 
inabalavel desafiando a furia esteril e impotente do 
espirito humano. Todas as soluções, sem excepção, 
íuem ao sopio de uma aualyse mais detalhada e 
fria e ao contacto de uma critica mais severa e in- 
quisicional.

Mesmo aquelles que viam na synthese monista 
a taboa da salvação tam almejada, a resposta prompta 
e irrefutável de todas as duvidas, tiveram forçosa- 
mente de penitenciar-se ante a fragilidade manifesta 
de suas explicações.

I m dos mais ardorosos propagaudistas das 
theorias monisticas, Du-Bois R evmond, recolhido á 
torre de marfim de seus dogmas irritantes e im­
pertinentes, sentiu um dia arrefecer-lhe o calor dos 
primeiros entlmsiasmos ás lufadas frias e impiedosas 
da duvida e da vacillação: sentiu desmoronar-se todo 
P edifício de suas idéas assentadas e ruir com um
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fragor terrível todo o seu mundo de tlieorias e 
principios systematicos.

D u-Bois-R f,ymond viu-se forçado pela lógica 
inexorável do pensamento a despedaçar a lente sys- 
lematica atravez da qual o Universo inteiro lhe ap- 
parecia como um monon gigantesco, regido por 
leis immutaveis e eternas de que a força e a ma­
téria não eram mais do que manifestações diversas 
sujeitas á lei da transformação constante e semni- 
terna. 1

E a liberdade, interrogava elle? a natureza da 
matéria e da força? a origem do movimento? a 
primeira apparição da vida? a finalidade da natu- 
reza? o apparecimento da primeira sensação e da 
consciência?

Eram outros tantos pontos de interrogação eme 
se erguiam impiedosos exigindo uma resposta clara 
e terminante. c

E  o grande sabio berlinez do numero dbaquellas 
almas «fortes et liautes qui sbaccommodent mal du 
scepticisme» no dizer de V ictor G iraud. não teve 
pejo de confessar publicamente a sua ignorância 
içando o vexillo triste e_ resignado do dualismo e 
erguendo um dos primeiros um brado de revolta e 
reacçao que conseguiu ser ouvido por entre o toni- 
truar das acclamaçoes enthusiasticas e alviçareiras ao 
systema darwmico-haeckeliano.
t, rperto de que «aveva d’error La testa cinta

to a lfs t^* REV^ ° ND Pr°TferÍU 110 ConSrcsso dos Na-’ urahstas reunidos em Ueipzig, a 4 de Agosto de

cimento i r 0?  dlSCUrS° S° bre 0S Iimites ^  conlie-- ímcnto da natureza, em que elle agrilhetou o es-
as á CÍCrm;  imp0teucia de úivestir con­tra as regiões sagradas, onde baqueava inaue a
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soberania do methodo experimental. H aECKEL sentiu 
estaiai o seu systema ao golpe tam rude e valente- 
mente vibrado: exliausto, no declínio de uma vida 
g  oriosa _toda de devotação e sacrifício á causa do 
saber, nao hesitcu em envergar o brial famoso que, 
em tantas valerosas justas, lhe conquistara a fama 
universal e tornar á liça com o mesmo impeto e 
calor de seus primeiros dias.

Foi um revide euergico. Os Enigmas do Uni- 
verso toiaiu endereçados aos que assistiam neutral- 
meute ao temeroso debate e se não alcançaram o 
nin predeterminado, demonstraram quanto não eram 
infundadas as interrogações de D u -Bois-R eymond  
e quanto eram sinceros em H aEcríl o «amor da 
verdade e a fé na potência do espirito» condições 
pnmaciaes de toda. a investigação pliylosophica, assim 
como dizia H egee, ao abrir o seu curso de Berlim.

Levou a convicção ao animo dos opiniaticos e 
dos descrentes o livro profundo do genial naturalista, 
ou melhor, resolveu os problemas formulados pelo 
seu nobre adversário?

Não, podemos responder sem tergiversar.
Impossibilidade de serem resolvidos? Não di­

remos ainda.
Iufelizmente as doutrinas monisticas não con­

seguiram dar ás questões das causas a solução de­
sejada. L certo que a synthese darwinico-kaeckeliana 
concorreu poderosameqte para o esclarecimento de 
uma infinidade de questões obscuras e até então 
julgadas insolúveis. Mas d’ahi a affirmar-se que os 
problemas fundamentaes foram resolvidos e expli­
cados :i luz de seus methodos ousados ha uma dis­
tancia incalculável. Os problemas capitaes ou melhor
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o unico problema, o da causa suprema do Universo, 
persiste firme e inattingivel.

Dizia C h a r les  R ic h eT que «cada dia traz al­
guma nova conquista sem resolver o enigma der­
radeiro—o destino humano—enigma que provavel­
mente jamais será resolvido. . .» Alii está uma af- 
firmação temeraria ante o alargamento da razão 
humana e o seu continuo progredir. Quem de nós 
poderá affirmar que todos estes enigmas, julgados 
obscuros e insoudaveis, não nos apparecerão um dia 
inundados de uma luz extrauha e desconhecida?

Nada podemos affirmar n’este ponto: G o e t h e  
opinava que o homem não nasceu «die Probleme 
der Welt zu lõsen, wohl aber zu suchen, wo das 
Probleme angeht, und sich sodanu iu der Grenze 
deŝ  Begreiflichen zu ha lteu ...»  Puro engano: ha 
espíritos que não podem supportar sobre o mais 
insignificante conhecimento a mais leve sombra de 
duvida: têm necessidade de avançar sempre tendo 
como aspirava R e n a n , «o infinito por perspectiva».'

Em sua obra fundamental, S c iio e e n h a u e r  af- 
firmou que «die eclit philosophische Betrachtungs- 
werse der Welt, d. h. diejenige, welche uns ihr in- 
neres Wesen erkenuen lehrt und so über die Ers- 
cheinungen hinaus führt, ist gerade die, welche ni- 
cht nach dem Woher und Woliin und Warum 
sondern immer und überall nur nach dem Was der 
Welt fragt.. .»  (2) Até um certo ponto é verda­
deiro o pensamento do geuial pensador allemão, 
mas quer-me parecer que envolve uma contradicção. 
Por ventura quem investiga o Was do mundo 
uao o faz ij)so jacto com o Wohcr, o Woliin e

(-) D'<? Welt a/s Wi/le und Vorste/lung, crstcr Band, Livro 
A  à O.!, pag. 2%  (ad finam) Verlag v. Otto Uknuel, Halle.
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o IYarinti?  O pliylosoplio que conhecer a essencia 
intima do Universo não tem elementos sufficientes 
para ô  conhecimento de sua causa, origem e des­
tino? Creio que não ha a menor duvida.

A  causa, o porque dos cousas deve ser uma 
das preoccupações principaes do phylosopho: não penso 
com A lfredo  W eber , o profundo e genial histo­
riador da phylosophia européa, que «penetrar intei­
ramente o mysterio do mundo é impossível ao es­
pirito do homem».

U preciso antes de tudo não fazer, como B r u - 
n e tié r e , profissão de fé da inanidade da sciencia: 
«o homem, disse H e g e l , deve ter o sentimento de 
sua dignidade e se julgar capaz de attingir ás mais 
altas Verdades».

Ha mais consolo em deixarmo-nos embalar 11a 
perspectiva de uma Razão humana poderosa e Uni­
versal que 11a sua submissão eterna á matéria eterna 
e soberana. Quero antes crer no primado vindouro 
do espirito humano a deixar-me immergir 110 desa­
lento e tibieza dos desilludidos e timoratos.

Rio— Maio— 1905 .

A .- G . de A raújo J o r g e .



Dt. Manoel Cícero
A  Cultura Acadêmica rende, neste numero, um preito de in- 

tetríi justiça estampando o retrato do actual Director da Biblio- 
theca Nacional—que com brilho intenso mantem os créditos per- 
nambucanos na Capital da Republica Brasileira.

O programma desta revista não nos permitte dar em traços 
t?rg[°s a biographia de quem deixou na Faculdade de Direito?do 
Kecife, em todos os departamentos por onde passou, um nome me­
recedor de subido respeito, de culto sincero mesmo.

,*V?me merecedor de todo culto mesmo, affirmamos escrevendo 
ou tallando em qualquer parte, porque o Dr. Manoel Cicero não 

lnt,®!llKencla solidamente nutrida por um grande preparo 
scientifico e literário e artístico, e sim também, por ser um cara­
cter de brancura immaculada, um caracter milagre nos dias som­
brios do Brazil do nosso tempo. h '
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cio í o m ^ T '  " est:l c a p ita l a  7 .le Setem bro de 1866 do consor- 
a  E x m "  S rS  n ^ - l ,Dr;. C ícero Odon P e reg rin o  d a  S ilva  com 

vr L ' G' M a n a  de Souza L eão P e re g r in o  d a  S ilva.
t e n t e n m l í / w f l '0, P e rn a ’Tlhucano fez o curso  de h u m an id ad es, pa- 
a  "s lfv ro . T e r  "  eam estres e condiscipulos in te llig en c ia  e am or 
nossa F a e n íd o re m a d o s  os estudos p rep a ra tó rio s , m atricu lou -se  em
"cienci s r  r  6 D‘relt0’ recebendo o g rão  de b ach a re l em sc ienc ias ju n d .c a s  e sociaes a  3 de Dezembro de 1885.
la rm en te  o maÜ-if*» h°  de ,188.9 exerceu a  advocacia  e p a rtic u -  
d a ta  coUocado^nelnr  ’ se cu n d a" °  e su Perior, sendo n es ta  u ltim a  
d ad e  de D irebn G jverno F ed e ra l como b ib lio thecario  d a  F acu l- 
quando  n a SS ^  ^ 0 qUG desem Penhou a té  11 de M arço de 1891, 
J  ,le secre ta rio  Ho « ° , í  e s u b -secre tario  d a  m esm a F acu ld ad e

in ;  do ex tm cto C urso A nnexo.
n o m e a  d o °s e c re ta  r'i o & *' -® d? '!1esmo ann0 Por te r  sido
de Jan e iro  t r - m s f  1 ,seCíao de E s ta t ís tic a  C om m ercial do Rio n  c „  ’ tran sfe ren c ia  que não acceitou.
bibliothecVaer'io0d aam̂ rfPUbn Ca ,,’?vame,nte °  investiu  d a s  funcções de 
posse a 9 de r ™e#>n]a f  acu lda ile  de D ireito , lo g a r de que tomou 
foi nomeado n aneiro  ^  V8?" e Se conservou em exercício a té  que 
por decreto de m  a0 '' t * i lb ll° theCa N acional do Rio de Ja n e iro , 
So S  190U- a  convitp d °  então  M in istro
anno refeHdo t0 D r'r K plt-aCÍO P esso a - A 13 de Ju lh o  do
se acha . aS5>nmiu as  funcções do carg o  em cujo desem penho

dos pelo Dr°S Mano 'U^ °  f )bre os serviços re levan tes p res ta -
M em orias^HistoGc-f* C ' Cer°  á Ea ?u I d a d e - J e  re s p ig a r  n a s  su as  
seus meritn« h 6 n0s f et!s R ela tó rios trechos dos elogios aos
x a r  em silencio  t°S qU? Sí\°, lnnum eros ; m as, não podemos dei- 
com o cata ln .m  J  te f s '^o  elle quem  dotou a  B iblio theca em 1896 
s u a  t? an 8fere lc iPa d^ieitamente tra b a lh a d o , e m ais, quem  conseguiu  
m ente funcciona C °  (~onven o ^ 0 Carmo p a ra  o edifício  onde ac tu a l-

p a r a ^ o . r ^ d 0?1 C, icer” entr0u em <lois concursos, 1895 e 1896, 
approvado  e em c St'■Ut°, d a  P a c u ld a d e. sendo em am bos
cebeu o !? r á o 1  =onfseclue1n c ' a de su a  approvação  no prim eiro  re- ceoeu o g rão  de doutor a  1 de O utubro  de 1895.
trabalhos*  d e ^ f :  ',ev' s ta s  l i te r á r ia s  de P ernam buco  se encon tram  
vo do W i í l  V a I r a ,; e. faz p a rte  n a  q u a lid a d e  de socio e líecti- 
bem feitor do e,° °S 1CO e GeoÍU aphico P e rnam bucano , de
corresnondente  i ledade P ro p a g a d o ra  d a  In s tru cçâo  P u b lic a , de 
nete pPo r tn m ,l , a  ^ cadem ia  P e rn a m b u c a n a  de L e tra s  e do G ab i- 
M artin s  JuTiior 16 G eltu ra  e de honorário  d a  O fricina L i te r a r ia

eouin;??.,1??1̂  esteve em com m issão fisca lisando  os estabelecim entos 
n a ra  r f  r r ?  ? y 2.nasi<? N acional, e u ltim am ente, vem de e n tra r  
ch<?F. l “ c 1 U °  H istorico  B ra s ile iro  acom panhado  dum  p a rece r
de e tro ? c n tld a1V°A « n a  e??dores fir 111:1(10 pelo il lu s tre  homem ue le tra s  conde de Aftonso Celso.

f,?aeS? aÇO ql?e. n.os fo* d e s tinado p a ra  re su m ir em q u a tíb  
nmo idéo d ld a  dllm Pa tr lc l°  q u e p re c is a r ia d e  p h ra se s  mil p a ra  d a r  
-! mor i d a , i l q ■'3 ' \ °  C- a  n?fre c e ~ nós fazemos ponto fina l inc itabdo  
* m ci i d a im ita r  àq u e lleq u e  lhe pode se rv ir de modelo m ora l,

A r t j í u r  M u ^ ix .



A regeneração feminina

®
sr. d. Luiz Raymundo da Silva Britto, esti­
mado bispo da diocese Olindense, congregou 
ultimamente em volta de sua curul, um grupo 
de distinctas senhoras no nobre intuito de fun­
darem nesta capital, mais um estabelecimento 

de beneficencia.
Em quanto os males physicos encontram a soccor- 

rel-os diversos hospitaes e recolhimentos, mantidos pela 
Santa Casa de Misericórdia, s. exc. revdma., lançando 
em bôa hora, solicitas vistas para as turbações que 
affligem o moral da população Pernambucana, busca 
levar-lhe ás chagas produzidas o linimento que as alli- 
vie quando não sare, o balsamo capaz de minorar-lhe 
as dôres, se não puder estancal-as immediatamente.

Nesse piedoso afan, uma das obras preconisadas 
pelas summidades da egreja christã  e ainda ultima­
mente votada pelo Congresso Catholico que nesta ci­
dade reuniu, é o azylo do Bom Pastor —instituição ten­
dente a elevar a dignidade da mulher, distendendo-lhe 
as forças physicas para res is tir  pelos esforços proprios 
ao embate das paixões, provenham ellas do alheio es­
pirito concupiscente ou originem-se na mesma indivi­
dualidade, de redeas soltas pelo sensualismo afóra.

O illustrado Pastor, em amavel convite, pediu á 
imprensa a critica imparcial sobre a obra que projecta 
e o facto dá-nos direito de intervir no assumpto, por 
meio de considerações que de momento se nos offere- 
cem ao espirito.

* * *
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dita-se que a miséria, a falta de conforto no lar, po­
derá  leval-a a prevaricar, se forte mão protectora e 
carinhosa não vier abrigal-a da fome e das inclemen- 
c ia s ; julga-se finalmente que para a mulher nada 
existe mais que a matéria, o instincto e o goso e nessa 
hvpothese, a moral pretende despertar-lhe n’alma no- 
bilitantes faculdades.

D’ahi as tres  cathegorias de infelizes, ás quaes 
abrirá  o azylo suas portas, trabalhando pela morali­
dade social: as transviadas, as periclitantes e as dis- 
solutas. Seja dito de passagem não possuir propria­
mente a prostituição legalisada o poder de romper o 
equilíbrio, dando a nota a uma sociedade co rrup ta :  o 
fiel da balança pende em razão da clandestina, tole­
rada ou permittida, que, tornando menos densa a ho­
nestidade, faz inclinar o mostrador para o lado contra­
rio. Só quando na Grécia, em Roma, como em toda a 
parte emfim,- as Aspasias e P hrynés  localisam-se á 
sorrelfa no lar, é que a massa popular envolve-se na 
devassidão patrícia ou nobre e os costumes tornam-se 
effectivamente dissolutos.

Modernamente, o exemplo do adultério impune 
para ambas as partes delictuosas, fazendo recahir so­
bre a lesada a infamia e o ridiculo, e a tris tem ente  
celebre nomeada que dão para os desequilibrados, essas 
aventuras galantes, são os maiores incentivos para a 
dissolução dos bons costumes na familia; por outro 
lado, a egreja defendendo a indissolubilidade do m atri­
mônio como condição s/i/c çua de sua santificação, ha 
quando nada obstado, pela posição instável da simples se­
paração de corpos, ao merecido castigo dos delinquentes.

A questão do adultério feminino, unica que abrange 
a Divina Pastora, foi ha poucos mezes trabalhada bri­
lhantemente em nossa roda litteraria, pelo talentoso 
critério de A rthu r  Orlando, que em os < Ensaios de 
critica » chegou á seguinte conclusão :

« Se a observação dos factos e a lição dos aconte- 
« cimentos valem alguma cousa em Lógica social,
* então imitemos o exemplo da Hollanda, de Gênova,
« de Hamburgo, da Inglaterra e dos Estados-U nidos, ' 
« onde o divorcio foi acceito como a unica sancção
* contra a infidelidade conjugal. »
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Eiíecti va mente, bafejada pelos leões da moda que 
sao r igon stas  quanto ao proprio lar, essa questão, quando 
o adultério attingir ao máximo para que caminha des- 
assombradamente, ha de ser universalmente resolvida 
como um crime publico, não sendo possível crêr que 
a sociologia busque, fora da familia, a expressão ou a 
formula de constituição para a sociedade.

Emquante isso, debate-se o problema ás tontas, 
irmado o principio monogamico que a civilisação e a 

re ígiao admittiram como a perfectibilidade na união, 
a egreja desvendou a esposa a indissolubilidade do lar, 
acarretando a santificação, quando devera fazer depen- 
aer a continuidade do vinculo daquella santificação; e 
a sociedade civihsando-se, inconsequente por sua vez, 
estabeleceu para a familia a ficção da honra marital, 
índetectivelmente ligada á fidelidade da esposa.

Lomprehendiam-se os intuitos dessas noções quan­
do o mando, senhor de vida e morte ou mesmo tutor 
dono da esposa, sobre ella exercendo amplos poderes, 
subtrahia a mulher á responsabilidade de todos os 
a c t o s ; hoje, porem, quando pouco falta á igualdade per- 
íeita entre os direitos de ambos, desastrosos são os 
etteitos destes principios oppostos, dos quaes algum 
tera de ceder lorçosamente, em relação aos adúlteros 
e suas v ic t im a s - a  honra e a indissolubilidade,

Espíritos fortes que se insurjam contra a ficção, 
sejam homens respeitáveis pelo saber ou pelo valor 
ffloral, nenhum por isso conseguirá escapar ao descré­
dito zombeteiro, apontado como Meneláo que a chacota 
envolve e o desprestigio subsequente leva de rojo. E  o 
predestinado de Balzac, embora prototypo de honradez 
individual que a mulher desrespeita, fica indelevelmente 
gravado com a ignomínia dos nullos e pulhas, cobar- 
des ou imprudentes, se é que o não acoimam de favo­
recer a depravaçao domestica. Ninguém  busca mesmo 
apuiar, o que seria logico, se existe uma retaliação no 
proceder equivoco da mulher, para em consequência 
apodar com justiça o marido; e quando todas as victi- 
mas geram a publica compaixão, o esposo ludibriado 
desperta apenas nojo. ..

A  educação futil do sexo feminino predispondo-o 
ao erro, o noh mc lungcrc dos assumptos matrimo- 
niíics, 411c a moça apenas absorve, pruvindo infecta*-
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m ente  dos fâmulos, cuja moralidade é em gera l  de 
báixo estofo; a imaginação da m ulher quasi sem pre  
exaltada, correndo para  um id ea l—miragem que foge 
á  approxim ação para  re s u rg i r  adiante ; a escola d is ­
solvente que no romance, no theatro , no jornal cria 
adeptos, dirigindo-se de preferencia  á an im alidade ; o 
meio mais ou menos contaminado, onde as theorias  e 
p h ra se s  licenciosas vão adquirindo  foros de bom tom 
—é o mare magniim , onde toca a m ulher banhar-se 
todos os dias, sem direito  a i r  com a onda. Se lhe 
faltam as forças ou por tem peram en to  acaricia o de­
boche, encon tra  no marido que ignora o mal, o p r i­
meiro defensor e íiador do crime, porquan to  os que 
mais o escarnecem , são os p rim eiros  a m an te r  de viva 
voz, o responsável na dôce confiança. ..

Todavia, ao s e n t i r  que o te r ren o  foge-lhe sob os 
pés e a posição de homem digno, que com tan tos  es­
forços criou na sociedade, tende a desapparecer,  re s ­
ta-lhe o recu rso  ao cr im e para  absolver-se da alheia 
falta : em punhando a rm a  homicida, cas tiga r os delin­
quen tes .

N essa  rem em oração de costum es antigos que os 
ju ry s  m odernos acceitam a falta de melhor alvitre, é 
preciso conceber que nem todo o homem honrado pode 
e rg u e r  o braço assass ino ;  ás  naturezas  privilegiadas, 
com pletam ente negativas ao crim e, re s ta  unicam ente 
o processo da separação, pena irrisória  na actualidadc, 
aggravando  a s ituação do que por ella se decide. O 
nome de familia respe itada  desce ao prostíbulo  e s e r ­
vindo de motte aos can-cans obsçenos, se rá  o pesadelo 
dum a vida inteira.

E ’ nessa phase afflictiva que a obra da Divina Pas- 
to ra  offerecerà uma solução mais lógica que o homicí­
dio e menos hum ilhante que a separação : não che­
gando a s e r  uma pena, pois não passa  dum  retiro, 
reduz ao minimo a desgraça, evitando as d eco rren te s  
consequências.
, J á  para  os g ra n d es  da te r ra ,  re is  e condes feu -  
daes, senhores  e vassallos absolutos, os conventos e 

, o rdens  monásticas abriam -se como taes reco lh im entos ;  
e- m uita  castellã da edade media, a qual ouvidos de 
mais dera ás  endejxas de seu Manrico, foi ali sepul­
tada em vida, ouvindo horro risada  ce rra rem  com es~
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Deveremos buscar outras razões. O homem é um 
producto da natureza, desenvolvido pelo espirito e con­
dicionado pelo meio.

Producto da natureza pertence á raça de que pro- 
mana, haure forças para o movimento inicial no ventre 
que o concebeu e adapta o funccionamento dos orgfios 
ao clima, topographia e flora, onde ensaia os primeiros 
passos. Assim nasce negro, amarello ou branco, nas 
raças ethiopica, mongolica ou caucasica; recebe o in­
fluxo para a grande estatura entre os habitantes da 
Patagônia; modifica o apparelho respiratório, se tem de 
oxygenal-o nas altas regiões Andinas ; é essencialmente 
trepador nos Alpes e Pyrineus; torna-se mais vegete- 
riano que carnívoro ou mais carnívoro que antropo- 
phago.

Quasi completo o cyclo animal, surge o espirito a 
dar-lhe os últimos retoques, encaminhando a natureza 
em seu desenvolvimento e muitas vezes contrariando- 
lhe a marcha e os intuitos. Apparecem então os ho- 
mens-cobra, de columna vertebral, medulla e envolto- 
rios flexíveis ao extremo; notam-se os grandes deslo- 
cadores, distendendo anormalmente os ligamentos das 
articulações; emfim apreciam-se todos esses artistas 
educados para a teratologia humana. Os zingaros, os 
chinezes enjaulam creanças para, como aleijões de toda 
a sorte, exercerem de futuro a mendicância, levando 
assim a effeito o principio da atrophia no orgam n.ão 
exercitado.

Se a influencia do espirito se faz sentir na maté­
ria. desenvolvendo-a, ampliando-a ou restringindo-a como 
prefere, no proprio dominio moral a acção deve ser 
ainda mais prompta e efficaz.

O Barão Eduardo de Feuchtersleben, no livro 
«Hygiene d’alma », trata de ambas as influencias 
mostrando quanto poderia o physico do homem intelli- 
gente e perspicaz dever ao espirito; Samuel Smiles 
passou a vida a demonstrar o poder da vontade para 
formar o caracter individual, desdobrando-se em fa­
culdades psychicas e sensoriaes; e Hartmann, buscan­
do o inconsciente, desvendou como elle nos leva sem 
conhecimento anterior, á producção de factos que inillu- 
divelmente acciona.

Ora, as faculdades do espirito se não sç (fei^atij
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impressionar directamente pelo meio, como as senso- 
riaes, nem por isso estão a salvo de accusar-lhe os 
effeitos, modificando-se de modo reflexo pelas condi­
ções do ambiente, cm que quotidianamente se vitalisa 
o corpo. Ila excitantes physicos para o espirito, acti­
vando a intelligencia e as operações mentaes, como 
existem calmantes da mesma ordem para as excitações 
cerebraes, entorpecendo o funccionamento exagerado.
, A questão é saber até que ponto esse phenomeno 
e produzido, até onde vae essa força. O que não resta  
duvida e que o limite abstracto deve ser traçado pela 
capacidade do orgam, mais ou menos lata, conforme 
os indivíduos, mais ou menos apto segundo o estado 
de saude, moléstia ou miséria organica.

A fundaçao de sanatórios, especialmente sanatórios 
para tuberculosos, os quaes da Allemanha tendem a 
espalhar-se pelo universo, obedecem a essa orientação 
que seguirá a Divina Pas to ra—a influencia do meio 
contrario ao elemento morbido. O pouso no sanatorio 
extingue a propagaçao do bacil/us iubercu/i e auxilia as 
forças vitaes do organismo a refazerem os pulmões 
atacados. Entretanto, nao é o milagre d ’um orgão novo 
collocado em substituição ao cavernoso, o que espera 
colher alli a sc iencia : o indivíduo nessas condições, 
aquelle em que pelo menos um dos pulmões não se 
prepare a funccionar pelo perdido, perecerá infallivel- 
mente.

E o caso applicado ao moral. Se não totalmente 
corrupto, o indivíduo haure no meio o influxo preciso 
para vencer o mal e fortificar-se pela auto-suggestão 
despertando a energia das próprias forças, em estado 
latente ; mas, dominado inteiramente pelo vicio, constroe 
e modela, a custa do habito, uma natureza especial e 
refractaria  a qualquer therapeutica ou processo de 
regeneração.

Abandonando as idças um pouco paradoxaes de 
Dumas P ilho que regenera a prostituição pelo amor, 
emocionando as plateas, mas nada demonstrando rigo­
rosamente, cheguemos um pouco mais longe.

Nota-se hoje desusado movimento entre os intel- 
lectuaes de vários paizes, buscando esclarecer o mys- 
terio das lorças intimas da uatfireza, ainda não e s ta -
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dadas convenientemente e por isso rotuladas sob o 
titulo de occultismo.

D’uma dessas forças—o magnetismo, mesmerismo, 
braidhismo ou hypnotismo que para o caso todos vêm 
dar na mesma cousa, procede a suggestão que J. 
Ochorowicz estudou tão pacientemente, concluindo a 
possibilidade da transmissão mental. IV facto assente, 
aliás ao dispor de qualquer magnetisador ou hypnoti- 
sante, que a suggestfio é sempre realisadapelo pafciente 
em determinada hora e local e esta mesmo em começo 
de applicação o recurso suggestivo na arte medica, 
como na pedagógica. A insomnia, o abuso do fumo ou 
do álcool, o vicio de roer unhas ou comer barro, como 

' a falta de attenção ao estudo, têm sido promptamente 
combatidos pela suggestão posthypnotica; e d’ahi o 
estabelecer-se uma theoria para essa força extranha 
pretendendo-se applical-a no estado de vigilia, per con­
ta da que se suggestionaria uma pessoa accordada, isto 
é, sem necessidade de adormecel-a previamente. Essa 
especie de suggestão a que consagrou ultimamente um 
livro «La puissance en soi-même » o dr. A. de Browyne, 
recebeu o nome de magnetismo pessoal.

Dispondo de requisitos enumerados, o operador 
chega a captar, alliciar ou illudir certas faculdades 
do individuo—as objectivas, que parecem destinadas a 
conhecer da veracidade das impressões e põe-se em 
communicação directa com as outras, isto e, as pro­
priamente subjectivas, fazendo-as acceitar como vonta­
de o designio completamente alheio, apenas transmitti- 
do pela suggestão. A ’s vezes, o magnetismo pessoal é 
expontâneo e actua sem que o fascinador, se nos per- 
mittem o termo, tenha consciência da força que ma­
nobra; foi todavia para aquelles_ que na fascinação 
se quizerem exercitar como artistas peritos, que o 
dr. Browyne e, antes delle, outros occultistas prescre­
veram regras e principios;

Abordamos este ponto"por acreditar que o magne­
tismo pessoal, embora inconsciente, entrará por muito 
na dignificadora obra que collima a regeneração femi­
nina ; e tocando-o, parecerá a primeira vista que argu­
mentamos a favor em todos os casos. Veremos que 
não.

Parecia fora de duvida que a suggestão bem ela-
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regimen espiritual sadio e confortativo, de rota batida 
para os fins nobres da existência, guotidianamente 
imantada pelo Bem—essas achar-se-fio aptas a sugges- 
tão e, passando pelo cadinho beneficente da Divina Pas- 
tora, a receber a impressão duradoura que cogita de 
retemperar-lhes o espirito.

Aquellas outras porem, cujo corpo vilipendiado move 
uma alma que se diluiu aos poucos na sensualidade, 
perdendo a densidade antiga pelo alijamento do amor 
ao esposo ou ao amante, aos filhos, á familia e a D e u s ; 
essas ultimas, que pela extensão do mal já não possuem 
onde lhes chegue o suave balsamo da fé e da caridade, 
não podem ser passíveis de efficaz regeneração. Eli­
minada a parte affectiva e crente, duplamente blindadas 
pelo egoismo e inércia, e immergindo num ambiente, 
onde, embotadas as aspirições nobres, apenas é dado 
resp ira r  á besta de Xavier de Maistre, tal revolução 
conseguem operar no organismo, que a própria natu­
reza, como se as quizesse estigmatisar, fal-as tempora­
riamente maninhas, negando-lhes a funcçâo da m ate r­
nidade.

Esforços para guindal-as ao bom caminho serão 
de resultados'passageiros : erguidas do alcouce, para 
elles gravitam quando cessa a resistência que as impede. 
Transplan tadas  para o lar ou para os recolhimentos, por 
um desejo insolito desmoralisarão o primeiro, contami­
narão os últimos. Questão de temperamento para umas, 
tendencia á forma anterior para outras, o que 6 verdade 
no assumpto, como em qualquer aliás, é que somente 
colhem-se excepções de regras  geraes : apontar as que 
retrocederam a meio caminho, vale confessar ter a g ran ­
de maioria proseguido rumo fatal.

*
*  *

Pelo que vimos, já prestaria  em nossa opinião, ale- 
vantado serviço á causa da moralidade social o asylo  

' da Divina Pastora, amparando as periclitantes e soccor- 
rendo as culpadas. E ’ infelizmente extenso esse limi­
tado campo, se o forem joeirar as ceifeiras do bem ; 
ha farta messe para as expansões de sua bemfazeja 
caridade; multiplicados os recursos, ficaria ainda á 
geada o que crestar  e ao tempo o que consumir... Por-
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que trabalhar ingloriamente se os recursos são parcos 
e a hora não espera ?

Depois e para rem atar, as ultimas ponderações. 
Alao se contraria impune mente a natureza. Encarada 
social mente a prostituição é um bem geral a custa do 
mal individual ; valvula de segurança age como um se- 
uenho, escoadouro das paixões desenfreadas sanea pelo 
escapamento a parte  honesta da população.

Este  mundo a parte, onde o amor ê pérfido e des­
leal, visando apenas o interesse, suscita aos jovens de- 
butantes na vida o anhelo pela esposa casta e abnegada; 
o tulm utuar das orgias e saturnaes que cansam, mas 
nao completam a alegria, obriga a pensar seriamente 
na serenidade do lar. E porque não dizel-o ? Até certo 
ponto compete as batedeiras do affecto a salvaguarda da 
família; accorrentando ao bordel a devassidão masculina 
mais forte, audaz e temerosa, sustem essas infelizes, sem 
o suspeitar sequer, o edifício moral que a sociedade archi- 
tectou. Pelo colorido que dão ao vicio, engastando joias 
lalsas sobre sedas tintas, se não desviaram completa­
mente as seducções, impedem m  loium a promiscuidade.

Por toda a parte onde a instituição se firma e as 
libertinas se differenciam, erige-se culto,mais severo á 
virtude e sagra-se a esposa. Correndo parallelamente 
ao progredir  das villas e cidades, cava mais fundo o 
sulco divisorio, a proporção que augmenta ; já nos b u r ­
gos e aldeias as raras  messalinas conseguem ser rece­
bidas nas casas cujos filhos servem, sem aquella santa 
indignação que a matrona das capitaes mostra por todas 
as equivocas.

Demos de barato tudo isso e que a obra da rege­
neração pretenda antes de reform ar as bases sociaes, 
eliminar o mal individual que reputa  desnecessário ao 
bem geral ; ainda assim, deverá de preferencia concen­
t ra r  seu abnegado zelo nas fontes productoras, estan­
cando-as se possivel, diminuindo-as como certamente o 
fará. Recolher as esposas abandonadas e evitar que a 
corrupção atire todos os annos ás viellas dos lupanares 
centenas ou milhares de infelizes desprotegidas—virgens 
demasiado confiantes no amor e no hom em —seria e será  
o mais acertado meio de combater a prostituição, redu­
zindo-a ao minimo.

Que nesse áspero caminho a trilhar, jornada de
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noutes mal dormidas e dias annuveados por amargas 
decepções, o desalento se não apodere das gentilissimas 
patrícias que tão denodadamente vão palmear a estrada 
intermina do bem e do mal ; olhos fitos no Pastor que 
lhes nortèa o rumo, sereno e inquebrantavel apezar dos 
annos, possam engastar-lhe no baculo de bispo illus- 
trado e progressista, a joia de seu episcopado, como 
elle bem o affirmou.

A população Pernambucana não regateará ás no­
vas bemfeitoras o imposto que em proprio beneficio 
redundará no amanhã das filhas, no futuro das irmãs, 
sempre fallivel e duvidoso.

E do cimo da agulha desse monumento fallará bem 
alto a fé que as abrazou em prol da caridade!

F uknando B arroca.



Sésta selvagem
Procurando um refugio, alma triste e captiva, 
Vou mais calmo viver nas solidões da matta 

sentando leliz, na paz doce e attractiva, 
s queixumes do vento e o rumor da cascata.

Curvos ramos em Hôr, como festões de prata,
Vao refulgindo ao sol que as frondes de ouro criva 
C embaixo a agua do rio as arvores retrata, 

udo se enche de luz‘deslumbradora e viva.

guando cessa do vento a musica sombria, 
Num torpor infinito a natureza dorme... 
Nem de leve estremece a verde ramaria ;

P  apenas se ouve sob a fronde, que o sol cresta,
0  no ermo a correr, qual uma artéria enorme
1 ulsando sem cessar no seio da floresta.

Alagoas.

Luiz Franco.



A JVÍorte de C esar

Ca/purn/a toda a noite, em sonhos, o marido 
Vira aos seus pés chegar exanime e ferido ; 
Atem de ouvir também, como num cemiterio, 
Esbarrondar-se ao longe o fulgido acroterio 
A/evantado em honra a Cesar vencedor.

Pe/a manhan, immersa em funda magua e dor, 
Caipurnia sem cessar pedira-lhe chorando 
Que ao Senado escrevesse os votos adiando.
Vaci/ia o Imperador —  o espirito de luto —

Pede conselho a Antonio, ouve a Décimo Bruto,
E  no assomo vivaz da bravura guerreira 
Delibera partir entrando na iiteira,
Embora aos seus brazões não desse o tom de festa.

Solemne fez a volta ao circulo de Vesta 
t  entrou no Fôro após o Tem pio de Castor, 

tergiversações |nem sombras de pavor
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Lentamente desceu o lado Occidental 
Do Capitólio até a porta Carmental.

D iz e n T n T ’ *° C'eU'" ie Um ^  dob™ '°Dizendo num resumo o piano appareihado,
' ue’ aI,as’ Parecia escripto em toda parte —

Lio calçamento, no ar e no Campo de Marte.

Quando a n  W a r a  0 *  Pretor,
Quando a 1,tetra viu trazendo o imperador
Desceu do Tribuna, e, sopitando a turia

spetou que passasse as 1,ombreiras daCuría.

O silencio da saia era de mau agouro, . 

m d um q„c de macabro, um ar de matadouro.

“:rc?z,S i r ™ —
Os membros do K ampa£os do olhar.

C o n s e r v a v a m .s e "  >oll°
1 enquanto os camncõé aSse" los >

Dirooravam.se cm vern
Zntrctm W  t  **“ «  comb/nattos,

Açu,anoo o r a n Z l f  7> e4 ° ' " °

A" m d e 0 m
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Cimber se adiantou, num péssimo linguado 
Pedindo que o irmão fosse repatriado,
E  dentro dum momento, usando um gesto cm voga, 
Bramindo arregaçou os dois pannos da toga.

Ia dar-se a tragédia, era aquelle o signa/. 
Casca foi o primeiro a vibrar o punhal.

Cesar não lhe propoz um tratado de pazes,
Mas, voltando-se, d isse .-«  Oh ! homem, tu que fazes . »

E  sizudo manteve os ares resolutos
Até que entre os punhaes apercebendo Brutus
-  Como os outros sujeito ao desespero cego :

'  «  Meu filho, tu também »  lhe ponderou em grego,
—  Grito do coração no espasmo da sorpresa—
Logo depois cedendo e se dando á feresa
De inimigos cruéis e bebedos de sangue.

Mas, se é certo que foi apunhalado e exangue 
Estrebuchar aos pés da estatua de Pompeu, 
Como perdão clamando ao grande coryp eu ,
Se é possível suppor que a vingadora mu 
Da morte lhe apontasse a scena de Pelusa ;
E ’ de suppor também que o campo de Pharsa , 
Os longínquos paúes que atravessou na 
Noites ermas, sem fim, desde o s o ,P°
Onde outr’ora batera as legiões de Gama,
O carro de marfim do vencedor romano 
Em que elie no apogeu passeara sobe^ ’
As mulheres de sonho, unctuosas cc
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Como a regia, inconstante e secii/ctora egypcia ; 
Tudo isso ríiun tropel m ages toso e feerico 
Lhe pairasse no olhar, como num quadro homerico 
Um cortejo de heróes ao grande sol da Hellenia :
~  Páris, Agamemnon, Achil/es, Ephigenia...

E  fugindo-lhe a vida, em rápidos momentos, 
Sem que o moral sentisse os desfai/ecimentos, 
Agradeceu, talvez, a furia do punha/ 
Desdobrando um sorriso á fama universal.

Phaelante da Camara.
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' | J. €. da fro ta  s VasconceUos
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PuMlcação
B IM E S T R A L

POR C A S A

A publicação do presente nu­
mero da A  Cultura Acadêmica 
deixou de ser feita ao tempo 
devido por justo motivo de mo­
léstia do nosso illustre e preza­
do Director Dr. J. E. Frota e 
VasconceUos.

Felizmente restabelecido, vol­
ta elle aos seus trabalhos, e, 
em breve, estará em dia a pu­
blicação desta revista.

Pela demora ha.vida, pedimos 
desculpas aos nossos bondosos 
assignantes.

P E L A S  E S C O L A S
A  Academia do Commercio 

do Rio de Janeiro solemnizou 
em 3 de Junho do corrente anno 
o anniversario da sua fundação.

Estiveram presentes ao acto 
as primeiras autoridades da 
Republica.

O Gymnasio Pernambucano 
conferirá no anno corrente o 
grão de bacharel em letras a 
dois dos seus distinctos alum- 
nos, que cursam actualmente o 
6.° anno.

Serão os primeiros diploma­
dos por aquelle conceituado es­
tabelecimento de ensino secun­
dário.

A Escola de Pharmacia deste 
Estado pleitêa perante o Con­
gresso Federal a sua equipara­
ção aos institutos ofíiciaes de 
ensino.

A Escola Livre de Engenha­
ria de Pernambuco levou egual 
pretenção ao Sr. Presidente da 
Republica.

Ambas, espera-se, serão pro- 
ximamente reconhecidas..

O Exm. Sr. Dr. J. J. Sea- 
bra, preclaro Ministro da Justi­
ça e Interior, transmittiu ao Sr. 
i)r. Director da Faculdade de 
Direito do Recife ordens para 
que sejam recomeçados os tra­
balhos do edifício destinado 
áquelle estabelecimento, paraly- 
sados desde 1896.

Os trabalhos serão contracta- 
dos mediante concurrencia pu­
blica por profissional que offe- 
reça condições de idoneidade e 
se comprometta a executar a 
planta primitiva.

P E L A  R E P U B L I C A  D A S  L E T R A S
MACIEI, MONTEIRO

Editado pela Empreza da A  
Cultura Acadêmica, acaba d,e 
ser dado à publicidade um bri­
lhante estudo do emerito cathe- 
dratico Dr. Phaelante da Ca­
ntara sobre o grande parlamen-
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t a r  e poeta pern am b u can o  M a­
ciel Monteiro.

E ’ um a m onograph ia  <le 67 
p a g in a s ,  ^através d a s  q uaes  a 
in d iv id u a l id ad e  daquelle  illus- 
t r e  personagem é vigorosamente 
e s tu d a d a  sob os modernos pro­
cessos d a  c r i t ica  l i t e r a r ia .

O nosso i l lu s tre  co llaborador 
bir . F r a n ç a  P e re i ra  occupa-se 
no presen te  numero d a  A  Cul­
tu ra  do t r ab a lh o  do Dr. P h ae -  
lante, o que nos excusa  de m aior 
noticia.

C O N F E R Ê N C I A  C ÍV IC A  
Em 17 de Junho ,  ann iversa r io  

, P,rr;m ulgação d a  Constituição 
<le P e r n ambuco, a 

O m c in a  E i t e r a r i a  M ar t in s  J u ­
nior realizou, no sa lão  de h onra  
do In s ti tu to  Archeologico, a  su a  
3.a conferência  civica commemo- 
rando , ass im , aquelle  aconteci- 
mento.

Foi conferencionista o i l lu s tra -  
doca th ed ra t ico  da F acu ld ad e  de 
P ire i to  do Recife Dr. T ito  Ro- 
f a s ’ que  leu por espaço de meia 
hora um bem e lab o ra d o tra b a lh o  
sobre a C onstituição de P ernam ­
buco e o reg im en  fed era tivo .

C O N G R E S S O S  S C ) E N T I F I C O S  
Devem reunir-se  brevemente 

n a  C a p i ta l  da  União dois con­
g ressos  scientificos.

O Congresso Scientifico L a t i -  
no-Americano eo  C ongressoBra- 
zileiro de E x p an são  Economica.

U Congresso dos Governadores 
p a r a  un if icação do processo, que 
tam bém  se deverá re u n i r  a lli 
sob a p res idênc ia  do S r .  M in is­
tro  d a  Ju s t iç a ,  foi ad iado  p a r a  
o mez de Setem bro proximo,

PELO CONGRESSO
„  ® depu tado  pernam bucano  
®r. Celso de Souza apresentou 

em 19 de Maio á C a m a ra  F ede­
r a l  o seguinte  projecto:

« O Congresso N ac iona l de­
c re ta  :

A rt.  l.o F icam  e q u ip a rad o s  
aos crim es de moeda fa lsa ,  e  
como taes  comprehendidos nas. 
disposições d a  lei n. 515, de 3. 
de novembro de 1898, os crimes 
de fa ls idade ,  damno, furto, rou­
bo e estellionato, definidos noca- 
pitulo 2, t i tulo 6 e cap ítu los  1, 
2. 4, a e 13 do titulo  12 do livro- 
2.°do Codigo P e n a l ,  q u an d o  p r a ­
ticados con tra  a  F azen d a  P u ­
blica.

A r t .  2.o A competência do ju iz  
de secção p a ra  ju lg am en to  dos- 
crim es de peculato e co n tra b a n ­
do comprehende todas as  s u a s  
m odalidades ,conform e se acham  
definidos nos a r t s .  221 a  224 e 
265 do Codigo P en a l .

A rt .  3.° Nos crimes de que 
t r a t a  a  presente  lei não s e rá  
a d m i t t id a  fiança.

A rt.  4.° Revogam -seasd ispesi-  
çoes em contrario .

S a la  d a s  sessões, 19 de m a io  
de 1905. — Celso de Souza.*

PELO ESTRANGEIRO
E ncontrám os essa  notíc ia  d e  

novo caso  demonstrativo do cu i­
d ado  com que os Juizes n a  In ­
g l a t e r r a  formam a su a  convic­
ção sobre o facto a llegado  :

« N o  N orth  London P o lice  
Court p re s id id a  pelo Ju iz  Fore- 
lham estava um v ag abundo  a sy -  
lado p a r a  ser ju lg ad o  por crime 
de rebe l l iâo  con tra  seus g u a r ­
d a s .  O réo re cu sá ra  q u e b ra r  
p ed ra s  a l legando  ser  muito f r a ­
co e o monte de p e d ra s  a  b r in ­
d a r  muito g rande .

O Juiz mandou  que t rouxes­
sem um monte de p e d ra s  igu a l  
ao do asylo  p a r a  a  a r e a  do t r i ­
bunal^  e ahi a ju d ad o  pelo seu 
escrivão e pelo continuo poz-se 
a q u e b ra r  as  p ed ra s  com o p re ­
ciso esforço. E m  menos de meia 
hora  não pôde m a is  su p p o r ta r  
o t raba lho .  A su a  convicção fez- 
se n a  verdade do a llçgado  e o. 
vagabundo  foi absolvido».
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can cio n eiro s ............................................ ' 99
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* * — Sésta selvagem (soneto) 236
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P h a e l a n t e  d a  C a m a r a — Paula Baptista 3

* » » — Morte de Cé­
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Rodolpho G arcia  — Nabuco de Araújo 150
R odrig uiosde  M ello  — Forte (soneto).. 68
V i c e n t e  F e r r e r — Teixeira de Freitas 77
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* — Dr. T i t o  R o s a s ..................... 100
» — Souza Bandeira.......................  211

O  C orreio  A c a d ê m i c o . , . . , ........................  ' 75, 159 e 241

A' revisão do art. Liberdade Profissional escaparam no 
presente numero diversos erros, sendo os principaes os se­
guintes :

Pag.— 181 —-linha 14— preparado em vez de preparada.
» -- 183 » 25 — Toullien » » » Toullier.
» -- 184 » 23— de » » » do.
» -- 188 » 35— Sibéria » » » Silesia.
» -- 192 » 35— bem '» » » bem, nem.
» -- 195 » 23— a pregão » » » pregão.

O periodo que, a pag. 88, começa : Vicente Priessnitz, 
não é citação.

Algumas notas acham-se deslocadas, mas o leitor facil­
mente dará pelo equivoco.
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Durante o l.° anno (Julho de 1904 a Junho de 1905)

A d e l in o  Filho, da Fac. de D ir. 
Adolpho Cirne, id ., adv.
A .- G .  A ra ú jo  Jorge.
A lb erto  Pinheiro, do j .°  anno. 
A n d r a d e  Bezerra, do 2,° anno.
A ntero  de A ssis, do Trib. de Justiça. 
A r t h u r  Muniz, da Acad. Pernamb. 
A r t h u r  Orlando, da Acad. Pernambu­

cana. do «Diário de Pernambuco.» 
A r t h u r  Ramos Junior, do j .°  anno. 
A r a r i p e  Junior.
A u gu sto  Vaz, da Fac. de D ir., adv. 
B a n d e ira  de Mello, do Curso Annexo  

â Fac., adv.
B iano r de Medeiros, da Acad. Pernam­

bucana, adv. .
C . Porto Carreiro, do Curso Annexo, 

da Acad. Pernamb.
C a r lo s  X av ier ,  do 4,° anno.
C a r lo s  Pontes, do 4." anno.
C arn eiro  da  Cunha, da Fac. de Dir. 
C a rn eiro  V i le l la ,  da Acad. Pernamb. 
C ân dido  Pinho, do Trib. de Justiça. 
C a stro  Pinto, adv.
C arvalho  de Mendonça, adv.
C laudin o  dos Sar.tos, ju iz  federal. 
Clovis  Bevilaqua, da Fac. de D ir ., da \ 

Acad. Brasileira de Letras. 
Crom w ell  Carvalho, do j . °  anno.
Costa  Ribeiro, do Tribunal de Justiça. 
Drummond da  Costa, adv.
Ernesto Cruz.
E u c lid e s  D ias , do 5 . 0 anno.
E ugênio  de Barros, da Fac. Livre de 

sciencias ju r. e sociaes do Rio. ex- 
tente da Fac. de D ir. do Recife. 

E ustachio  P e re ira  (Fanéca).
F a r i a  Neves Sobrinho, da Academia 

Pernambucana .
F ernando Barroca, do 2 ° anno.
F r a n ç a  P e re ira ,  da Acad. Pernamb. 
F ra n cisco  Alexandrino, adv.
F a r i a  Britto.
G e r v a s io  Fioravanti, da Fac. de D ir.

da Acad. Pernambucana, adv. 
G onçalves F erre ira , da Fac. de D ir. 
G u im a rã es  Junior, adv.
Gondim Filho, adv.
Henrique Milet, da Fac. de D ir., adv. 
H ygino Cunha, adv.
I s a a c  Cerquinho, do 4.0 anno,
João Barretto, do /.° anno.
João de O liveira, do Curso Annexo. 
João V ie ira ,  da Fac. de D ir., adv. 
Joaquim T av ares ,  D ir .  da Fac. de D ir. 
José Augusto, do f P  anno.
José Carlos, do f .°  anno.

I J- M. Mac-Dowell, do 2.0 anno,
José Pernambuco, do 2.° anno, enge­

nheiro civ il.
João C a b ra l ,  adv.
José Domingues, adv.
Justiniano de Serpa, adv.
Julio Pires .
J .  C. de Souza Bandeira, adv. 
L au rin d o  Leão, da Fac. de D ireito . 
Lemos V ia n n a,  do 2.0 anno.
Luiz Estevam.
Manuel Caetano, d'«A Província.» 
Manuel Marques, do 2.0 anno.
Manoel Cicero.
M a ria  Fragoso.
M eira de Vasconcellos, da Fac. de D ir. 
Merval Veras, do 4,° anno.
Moraes Correia, do 5 .0 anno.
M eira e Sá, do Tribunal de Justiça. 
Netto Campello, da Fac. de D ir., adv. 
Octavio Hamilton, adv.
Odilon Nestor.
O lin d a  Cavalcanti, J u iz  seccional. 
O liveira  Escorei, da Fac. de D ir. de 

S. Paulo, ex-lente da Fac. de D ir. 
do Recife, adv.

O liveira  T elles,  adv.
Osvvaldo Machado, do «Jornal do R e­

cife», adv.
P a u lo  S a lgado , do 4.0 anno.
Pedro  Pernambuco, adv.
P haelan te  da Cam ara, da Fac. de 

D ir., da Acad. Pernambucana. 
Pinto de Abreu, adv.
Rego Barros Junior, do 5.* anno.J Ribeiro  Gonçalves, adv. 

j  Rodolpho A raújo , 
j Rodolpho G a r c ia ,  do 2." anno.

Rodrigo Costa, adv.
Rodrigo Jorge, do Tiib. de Justiça. 
Sá Antunes, do Curso Annexo, adv. 
Samuel M artins.
Samuel Mac-Dowell, da Fac. de D ir ., 

adv.
Santos Netto, do j . °  anno.
Sim&es Barbosa, da Fac. de D ir. 
S ilv e ira  de Souza, \da Fac. de D ir. 
Souza Pinto, adv.
T ito  Rosas, da Fac. de D ir ., adv. 
T ra ja n o  Chacon, do 2,0 anno.
T u ria n o  Campello, do «Correio do 

Recife>, adv.
T a v a r e s  C a va lca n ti ,  adv.
Vicente Ferrer, adv.
V irg in io  M arques.í/o Fac. de Dir. adv. 
V irg i l io  de S á  P e r e ir a .



Jícmcs 0o$ cavalheiros que, generosa e pafrioKc;m ente, m s t a r a m  
valioso apoio a publicação ÜJ? Guliura JTccdemica, 
angarianDo 5 e mais assignatu ras para  o seu primeiro anno.

Dr. Afbn«o Campof —Campina Gran 
de, Parahyba.

Tlr. Adolpho Campello -  Baturité, 
Ceara.

Dr. Alberto Magnr—Granja, Ceará.
Virginio P. d’Araujo—Tynbaúba, 

Pernambuco.
Dr. Alfredo Castro—Fortaleza, Ceará.
Dr. Aureliano Lima—Afuá, Pará.
Dr. Andrade Lima— Cacéres, Matto- 

Grosso.
Dr. Antonio Lucena—Recife.
Coronel Alves Pequeno— Crato, Ceará.
Barão de Arariba—Recife.
Barão de Suassuna— Escada, Per­

nambuco.
Dr. Benicio Tavares - Manaus.
Dr. Bonifácio de Almeida—Manaca- 

purú, Amazonas.
Carlos Medeiros.
Dr. Caetano Rabelh —Soure, Pará.
Conselheiro Correia de Araújo—P a ­

ris.
Dr. Cunha Mello—Manaus.
Dr. Cruz e Oliveira— Maceió.
Dr. Cleto Barretto—Dores do Indayá, 

Minas Geraes.
Dr. Cabral de Mello—Angra, dos Reis, 

Rio.
Dr. Evaristo Gouveia—Vigia, Pará.
Dr. Eloy de Toledc—Bananeiras, Pa­

rahyba.
Dr. Epitacio Pessoa—Rio.
Dr. Estevam de Sá—Manaus.
Dr. E. Santa Rosa —Óbidos, Pará.
Dr. Elias Mascarenhas—Amparo, S. 

Paulo.
Dr, Freire Barata—Muaná, Pará.
Dr. Felippe de Vasconcellos—S. João 

d ’El Rey, Minas Geraes.
Dr. Frota Pessoa—Rio.
Dr. Fiúza de Pentes— Fortaleza.
Dr. Fernando de Sá—Recife.
Desembargador Francisco Gouveia C. 

Barretto— Belem, Pará.
Dr. Amazonas de Figueiredo—Belem.
Dr. França e Oliveira— Fructal,Minas.
Dr. Gonçalo Souto—Fortaleza.
Dr. Góes Telles—Manacapurú.
Dr. Hemeterio Maciel— Recife.
Dr. H. de Queiroz Monteiro—S. Lou- 

renço, Pernambuco.
Dr. Itabayana de Oliveira— Nyctheroy.
Dr. José da Frota e Vasconcellos— 

Tres Pontas, Minas
Dr. João Thomé--Camccim, Ceará.
Ph. J. Francisco Bettencourt—Recife.
Dr. J. Wanderley V. da Cunha—Ja- 

boatão, Pernambuco.
Dr. Joaquim Maurício — Petrolina 

Pernambuco.

I Br. José Godoy—Amaragy.J Major Lins V itira—Recife.
| Dr. Lydio Alerano—Muzambinho, M i­

nas.
Francisco F. de Lima-Recife
Dr. Loureiro Tavares—Juiz de Fóra.
Dr. Laudelino Baptista—Belem.
Coronel Luiz Uchôa—Serinhaem, Per­

nambuco.
Dr. Martins Fontes—Bom Conselho, 

Bahia.
Dr. Manoel Lacerda-Uberabinha, Mi­

nas Geraes.
Dr. Moraes e Vasconcellos—Timbaú- 

ba, Pernambuco.
Manoel Carvalho—Recife.
Dr. Miguel Tinôco—Manaus.
Dr. Manoel Gomes—Manicoré, Ama­

zonas.
Coronel M. Arthur da Frota—Sobral, 

Ceará.
Dr. Marianno C. Leão — Jaboatão, 

Pernambuco.
Dr. Manoel. Wanderley — Palmares, 

Pernambuco.
Dr. Materno de Carvalho — Limoeiro, 

Pernambuco.
Dr. Manoel Xavier—Petrolina.
Dr. Macedo França—Amaragy, Per­

nambuco.
Dr. Oliveira Memória—Fortaleza.
Dr. Oswaldo Caheté—Goyanna.
Pedro Carvalho—Recife.
Dr. Pina e Mello—Cintra, Amazonas.
Dr. Pedro Elysio — Nazareth, Per­

nambuco.
Dr. Porto Gonçalves—Januaria, Minas
Dr. Polycarpo d'Azevedo—Franca, S. 

Paulo.
Dr. PIacido Serrano—Manaus.
DesembargadorM. F. d’Araujo Jorge— 

Alerh Parahyba.
Dr. Regino Filho— Ipii, Ceará.
Dr. Ribeiro Gutterre--Bragança,Pará.
Dr. Rodrigues Pereira—Itambé, Per­

nambuco.
Dr. Pedro Frota—Fortaleza, 

j Dr. Saboya d’Albuquerque—Sobral, 
Ceará.

I Dr. Soriano d’Albuquerque—Earba- 
| lha, Ceará.
Dr. Samuel Hardman—Barreiros,Per­

nambuco.
Dr. Salvador Rosas— Gurupá, P;>rá.
Dr. Severir.o Duarte—Vizeu, Pará.
Dr, Solon Pinheiro—Manaus.
Dr. Solon de Mello, Recife
Dr. Sérgio de Magalhães—Recife.
r)r ’ Pires dos Reis—Santarém, Pará.

I Dr. Vieira Bcúlitreau—Recife.
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